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11- Obrigar a toda casa de permuta a ter pedra de cevar 
ou magnetes artificiais com que se possa separar o ferro qu 
esmeril misturado ao ouro; como também a ter pedra e agulhetas 
próprias para conhacer do toque para que se torne as Pprecações 
necessárias, para que ao ouro que se vai permutar, não se misture 
limalha-. de latão e outras impurezas. 

12- Indenizar aos oficiais das Casas de Fundição e 
Casas da Moeda, que são extintas por este alvará. À indenização 
deve ser na forma de remanejamento do pessoal. 

13- Propor a forma de contabilidade mais que deve haver 
na Casa da Moeda. 

14- "Estabelecer determinações quanto a quantidade de 
terras que devem ser reparticas para a exploração do ouro nas 
terras diamantinas (ate agora vedadas, mas cuja proibição este 
alvara derroga), «de acordo com o Intendente-Geral das Minas" 

15- Cuidar para que a exploração das datas minerais 
seja realizada por Companhias ou Saciedades. 

16- Prescrever as condições de trabalho que sejam mais 
vantajosas, tanto para os associados quanto para a Real Fazenda. 

17- Regular a exploração dos bosques e das madeiras. 


18- Regular o número de escravos de: cada Companhia 
organizar,.se necessário, a fusão de duas ou mais Companhias. 
19- Proteger o matrimônio entre escravos; dar 


preferência aos escravos e escravas casados. Permitir e promover 
a associação de trabalhadores livres para o trabalho nas minas. 

20- Fornecer escravos por conta da Real Fazenda como 
incentivo à instalação das companhias. 

21- Propor economias que poderão ser feitas' na Casa da 
Moeda e todas as precauções para evitar moedas falsas, extravio 
ou falta de arrecadação. 

ce- Erigir e dãr regimento à Casa da Moeda. 


CARGO: Presidente - órgão: Administrativa de Mineração 
e Moedagem. 

Nomeado e Provido pelo Rei. 

FONTE. Alvará regulando as minas de ouro e diamantes, 
em LP 1802-1810, p.200... 

DATA. 13/051803 

ATRIBUIÇÕES: 


1—- Ouvir a Junta administrativa sobre a redução das 
rendas pela mudança do quinto em décimo, e consultar o rei sobre 
os meios mais adequados para suprir essa diminuição. 

d- Estabelecer, com regularidade e segurança, [98] 
transporte do ouro das Casas de Permuta para a Casa de Moeda; e 
do. ouro cunhado da Casa da Moeda para as Casas de Permuta. 


3- Aprovar os oficiais indicados pela Junta: 


administrativa para servirem de comissários nas Casas de Permuta. 

4- Dar preferência aos comissários mais destacados para 
ocuparem os oficios vagos. 

S- Abrir empréstimos de um milhão e meio até dois 
milhões (SIC) para a compra de aquro e prata para a cunhagem de 
moeda utilizadas na permuta. Para este empréstimo, deveria ouvir 
a Junta administrativa. 
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&- Promover a formação de companhias de exploração 
mineral e concorrer, o quanto for possivel, para a sua 
prosperidade. Ra 

7- Servir na presidência da Junta da Fazenda do Arraial 
do Tijuco. Ê e] E 

B- Afixar editais, nas cidades e lugares onde haja 
mineração, com a tarifa e demais observação sobre a compra da 
diamantes. 


CARGO: Intendente-Geral das Minas 
Nomeação Provido pelo Rei. 


órgão: Real Junta Administrativa de Mineração e 
Moedasem 

FONTE: Alvara Regulando as Minas..., em LP 1802-1810, 
p. 202... 

DATA. 13/05/1803 

ATRIBUIÇÕES: 

i- Repartir as datas, preferencialmente, aos moradores 
mais próximas deles; distribuir as datas que exigirem maiores 
forças e indústria, entre as sociedades ou companhia, não 
conceder data alguma por procuração. 

o- Demarcar, para cada escravo, a medida de quinze 


braços em quadro, ou duzentos e vinte e cinco braços quadrados. 


“Derroga-se nesta parte, o que havia sido estabelecido no 


parágrafo quinto do Regimento das Minas de 19/04/1708. 

3- Registrar, em livro própio, o pagamento da pensão de 
FEdaia a ser cobrada do concessionário da data; a cobrança será 
feita pelos oficiais da casa de permuta. 

4- Dar seu parecer quanto a necessidade ou não da 
suspensão do trabalhos * nas lavras, de modo que o mineiro não 
perca o direito que tem nas lavras. 

5- Não poderá negar a concessão de datas áqueles que 
satisfizerem as condições; se o fizer, o requerente poderã pedir 
reparação na junta administrativa 

4- Realizar vistorias, juntamente com seus comissários, 
nas datas que representarem abstáculos à mineração. E somente nos 
casos de notória dificuldade; o intendente podera autorizar o 
abandono daquelas datas e a concessão de novas-terras. 

7- Assistir a divisão de qualquer terreno ou designar 
outra pessoa para fazê-lo em terras mais remotas de sua 
residência. lavrar no livro de Tombo das datas um termo de 
demarcação, levando rúbrica do intendente. 

8- Passar carta de data ao concessionário ou companhia, 
na qual se copiará o termo de demorção. No ato da demorção devera 
estar presente o concessionário ou o fiel pagador da companhia, 
como seu representante. 

9- Observar o que determina o paragrafo quarto do 
Alvarã de 02/09/1771 a respeito dos álveos rios. 

10- Cuidar para que a mineração dos rios, onde são 
necessarios investimentos mais vultuosos, seja realizadas por 
companhias; publicar editais nos quais se descrevam os cortes ou 
datas que se pretendam conceder nessas condições, dando conta à 
junta administrativa e ao governador; passar carta de doação as 


companhias, prescrevendo as condições de trabalho: 


11- Repartir datas de exploração de ouro nos Terreno 
Diamantinos ( cuja proibição de fazê-lo este Alvará derroga ). 
Acatar as decisões da junta administrativa no' tocante a 
quantidade de terras e os sitios que forem mais convenientes para 
a exploração do ouro. ; 


ie- Rubricar o livros em que vão declaradas as compras 


de diamantes ( que ficam a cargo do escrivão das casa de permuta. 


). 


13- Estar presente à arrematação dos bens pertencentes 
a Real Extração dos Diamantes, extinta por este edital. 

14- Promover a ereção de Bandeiras ou pessoas 
destinadas a fazerem novos descobertos. 

13- Verificar os descobertos; examinar - o terreno; 
repartir as datas, dando uma para o descobridor ( conforme 
especificado no Alvará ); no caso do descobeto ter sido feito por 


uma bandeira, reparti-lo conforme o número de membros dela. Para 
as repartições, proceder conforme o estipulado no Alvara. 


14- Fixar, juntamente com a junta Administrativa, os, 


preços das madeiras, lenhas e carvão. 


ORGÃO. Casa da Moeda 


FONTE. Alvarã regulando as Minas de Ouro e Diamantes, 
LP 1800-1810, p.202... 


DATA: 13/05/1803 Re 

ATRIBUIÇÕES: 

1- Pagar, a razão de 1500 réis por oitava de PP 
quilates pelo ouro que for levado à Casa da Moeda. (o valor 
varia com a qualidade - quilates - do óuro Jd), 


o- Emitir bilhete extraído dos seus livros e registros, 


no qual se declare a quantidade e o titulo do couro declarado, 
cobrindo o valor total e o dia em que se entrgará o ouro cunhada 
na Cada da Moeda. Tal bilhete emitido terã valor corrente como 
letra de câmbio a vencer, com endosso no verso. 

3- Conceder fundos às casas de permuta. 

4- Estabelecer, junto com a junta administrativa e 
governador, o transporte do ouro da casa de permuta à casa da 
moeda e vice-versa; Observar a segurança e regularidade de 
transporte. 

S- Registrar as remessas das casa de permuta para que 
se possa calcular o sanho liquido que a cada comissário 
pertencer, assim devido à Fazenda Real. 


6- Dar contas exatas, a junta administrativa, dos fundos 
remetidos às casas de permuta. 


ORGÃO. Casas de Permuta 

FONTE. Alvará regulando as Minas de Ouro e Diamantes, 
LP 1802-1810, p 202... 

DATA. 13/05/1803 

ATRIBUIÇÕES: 


1- Efetuar a troca do ouro levado pelos mineiros a 
casa, pagando com moedas de ouro e prata que giram no Brasil. 
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2- Receber os fundos da casa da moeda, dando conta a 
ela dos valores recebidos. 

3- Pagar o valor de mil e quinhentos réis por oitava de 
ouro de vinte e dois quilates, ou de acordo com a qualidade do 
ouro. 
4- Emitir guias para O transporte de ouro à casa da 
moeda afim de ser cunhado. Ro 

5- Ter pedra de cevar ou magnetes artificiais com que 
posssam separar O ferro em esmeril misturado com o ouro; como 
também a ter pedra e agulhetas própias para conhecer do toque, e 
tomar além disso as precauções necessárias para que ao ouro que 
se vai permutar, não se misture limalhas de latão e outras 
impurezas; apreender o ouro falsificado. 


6&- Cobrar aos concessionários de datas: de terra o. 


imposto de pensão de regalia. 
7- Receber e pagar pelos diamantes extraidos, conforme 
a relação e tarifa baixados com o Alvará. : 


ORGÃO: Real Caixa de Economia de Minas e Fundições 

FONTE: Alvará regulando as Minas de Ouro e Diamantes 
LP 1802-1010, p. 200... 

DATA. 13/05/1803 


ATRIBUIÇÕES: 

i- Receber a terça parte do ouro apreendido por falta 
de guia. 
: e- Receber o ouro adulterado, apreendido pelas casas de 
permuta. 


3- Receber metace do valor da venda do ouro apreendido 
das pessoas que minerarem sem posse e carta de dataa; no caso dos 
diamantes, receber a metade da venda deles e mais a metade dos 
bens confiscados. / 

4- Possuir uma ação em cada das companhias de 
mineração. 


ORGÃO. Junta Territorial de Mineração 
FONTE. Alvará regulando as Minas de Ouro e Diamantes. 
LP 1800-1810, p. 200 
COMPOSIÇÃO. Ouvido da Comarca € ou Juiz de fora, onde 
não houver ouvidor ), um professor de mineralogia e dois peritos. 
ATRIBUIÇÕES. 


i—- Fazer com que seja cumprida a proibição de 
circulação de ouro em pó determinado por este alvará. 


CARGO. Provedor 

NOMEAÇÃO. Provido pelo Rei 

ORG&O:. Casa da Moeda 

FONTE: Alvara regulando as Minas de Ouro e Diamantes 
LP 1902-4810, p. 200 

Data 13/05/1803 

ATRIBUIÇÕES: 


i-Rubricar os livros dos comissários ( escrivães ) das 
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casas de permuta. . 
o- Assistir na junta administrativa de mineração. 


CARGO. Ouvidor da Comarca 

NOMEAÇÃO: Provido pelo Rei das 

ORGÃO. Junta Territorial de Mineração | 

FONTE: Alvara regulando as Minas de Ouro e Diamantes. 
LP 1800-1810, p. 2082 

DATA: 13/05/1803 

ATRIBUIÇÕES: 


1-Exercer a jurisdição criminal anteriormente atribuida 


| aos intendentes do ouro nos casos de falsificção de bilhetes da 


Casa da Moeda ou Casas de Permuta. . 

C- Assistir como intendente do diamantes nas Capitanias 
onde não houver ministros encarregados dos diamantes sob imediata 
inspeção da Junta Administrativa de Mineração 

3- Demarcar e distribuir terras diamantinas onde exista 


ouro ( a exploração destas terras é permitida pelo alvara de 1803, 


), ouvindo para isso a Junta Administrativa de Mineração. 


CARGO. Juiz de Fora 

NOMEAÇÃO. Provido pelo Rei 

ORG&O. Junta Territorial de Mineração 

FONTE. Alvarã regulando as Minas de Ouro e Diamantes. 
LP 1800-1610, p. 200... 

DATA. 13/05/1803 


ATRIBUIÇÕES: 
= Assistir como intendente dos diamantes nas 
o É eus < a % ia - 
Capitanias onde nao existirem ministros encarregados das 
diamantes e nem ouvidores de comarcas, sob imediata inspeção da 


Junta Administrativa de Mineração 
o- dividir e demarcar as terras diamantinas onde exista 
ouro, ouvindo para isso a Junta administrativa de Mineração 


CARGO: Guarda-Mor 

NOMEAÇÃO: Após prestar juramento em Câmara 

ORGÃO. Junta Territorial de Mineração 

FONTE. Alvaraã regulando as Minas de Ouro e Diamantes 
LP 1802-1810, p. 202... 

DATA. 13/05/1803 


ATRIBUIÇÕES: 
1- Opinar, quando solicitado pelos peritos, nos 
trabalhos de mineração, apuração e repartição das datas, 


verificando a regularidade dos trabalhos 


CARGO: Perito 

NOMEAÇÃO: Após prestar juramento em Câmara 

ORGÃO. Junta Territorial de Mineração 

FONTE. Alvará regulando as Minas de Ouro e Diamantes 
LP 1802-1810, p. 2082... 

DATA. 13/05/1803 


acoes 
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ATRIBUIÇÕES: 

i- Dirigir os mineiros nos trabalhos de mineração e 
apuração; dar consultas aos encarregados da repartição das datas 
sobre o melhor modo de reparti-las e sobre as condições 
necessarias a regularidade dos trabalhos para evitar q 


desperdício. 

e- Dar parte do estado das lavras e minas à respectiva 
Junta Administrativa de Mineração 

3- Sevir com os ministros que desempenharem o cargo de 
intendente 


CARGO. Comissário Tesoureiro 

NOMEAÇÃO. Proposta pela Junta Administrativa “de 
Mineração e aprovado pelo governador da capitania 

ORGÃO: Casas de Permuta 

FONTE. Alvara regulando as Minas de Duro e Diamantes. 

LP 1802-1810, p. 2002... 
DATA. 13/05/1803 
ATRIBUIÇÕES: 


t- Ter em sua guarda as chaves dos cofres de dinheiro e 
do ouro 

e- Receber o ouro em pó, resgatar o ouro somente se 
este estiver puro e limpo; remeter o ouro impuro, com as devidas 
guias e declarações, para a amalgamação. 
: 3- Assinar termo de compra dos diamantes. 

4- Ser responsavel pelos demais comissários 


CARGO. Comissário Escrivão 

NOMEAÇÃO - Próposto pela Junta Administrativa de 
Mineração e aprovado pelo governador da Capitania 

ORGÃO. Casas de Permuta 

FONTE. Alvara regulando as Minas do Duro e Diamantes. 

LP 1802-1810, p. 200... 
DATA: 13/05/1803 
ATRIBUIÇÕES: 


i- Ter em sua guarda as chaves dos cofres de dinheir e 
do ouro 

E- Ser responsável pelos demais comissários 

3- Ter livro de registro do ouro, rubricado pelo 
Povedor da Casa da Moeda, constatando o nome do portador, peso do 
ouro e quanto foi pago de acordo com o teor. 

4- Fazer livro de registro das compras de diamantes; 
assinar o termo das operações juntamente com o comissario- 
tesoureiro e com o vendedor. O livro deve ser rubricado pelo 
intendente-seral das minas. 


ORGÃO. Companhia de Mineração 

FONTE. Alvara regulando as Minas de Ouro e Diamante. 
LP 1802-1810, p. 202... 

DATA. 13/05/1803 

ATRIBUIÇÕES: 


sm 


o o CI 


4 
] 


; a > a ” “a 
C00000000000000000000000 0 


tim an = 


i- Extrair ouro e diamantes 


CARGO. Diretor/Administrador Mineiro 

NOMEAÇÃO. Proposto pelos acionistas, aprovado pela 
Junta Administrativa de Mineração 

ORGÃO: Companhia de Mineração 

FONTE: Alvara regulando as Minas de Ouro e Diamante. 

LP 1802-1810, p. 2082... 
DATA. 13/05/1803 
ATRIBUIÇÕES: 


i- Dirigir os trabalhos de mineração da companhia. 
o- Prestar contas à Junta Administrativa de Mineração. 


CARGO. Fiel Contador e Pagador PE 

NOMEAÇÃO. Proposta pelos acionistas, aprovado pela 
Junta Administrativa de Mineração se A 

ORGÃO. Companhia de Mineração ; 

FONTE: Alvará regulando as Minas do Ouro e CDianantés 

LP 1802-1810, p. 2020... 
DATA. 13/05/1803 
ATRIBUIÇÕES: 


i- Representar a companhia quando for passada carta de 
concessão de data. 

e- Cuidar da economia e custeio da companhia. 

3- Prestar contas à Junta Administrativa de Mineração. 


ORGÃO: Sociedade das Lavras das Minas de Ouro 

FONTE: Alvara regulando as Minas de Quro e Diamantes 
LP 1802-1810, p. 202... 

DATA. 13/05/1803 

ATRIBUIÇÕES: 


i- Submeter-se ao governador da Capitania. 

c- Aproveitar os terrenos inutilizados e melhorar a 
metodo da mineração. 

3- Publicar um balanço a cada ano, demonstrando o 
estado das Sociedades. 


CARGO. Inspetor Geral das Lavras 

NOMEAÇÃO. Provisão Resia 

ORG&O. Sociedade das Lavras das Minás de Ouro 

FONTE. Carta Régia e Estatutos para as Sociedades das 
Lavras das Minas de Ouro 

LP 1811-1820, p. 570... 
DATA: 12/08/181.7 
ATRIBUIÇÕES: 


1- Fazer a escolha dos terrenos e da direção dos 
trabalhos sem interferência alguma dos acionistas. 
o- Examinar e distribuir os descobertos; formar a 


Sociedade no prazo de seis meses, mandando publicar editais aonde 
se determinará O número de ações e as condições para se formar 
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uma sociedade. 


3- Participar ao guarda-mor que porção do terreno deve: 


er medida e demarcada. 

4- Estabelecer os serviços, dirigir os trabalhos e: a 
construção de engenhos e maquinas. . ] 

o- Organizar o plano para o governo particular e 
econômico de cada seciedade. 

6- Guardar uma das chaves do cofre da sociedade. 

7- Submeter-se ao governador e Capitão seneral da 


Capitania. 


CARGO: Guarda Mor 

NOMEAÇÃO: 

ORGÃO. Sociedade das Lavras das Minas de Ouro 

FONTE: Carta Reêgia e estatutos para as Sociedades das 
Lavras das Minas de Ouro dd 


LP 1811-1800, p. 507... a 
DATA. 12/08/1817 
ATRIBUIÇÕES: 


i- Medir e demarcar os terrenos para a exploração das 
datas, passando carta de data de terreno e das âguas, desde que 
ordenado pelo Inspetor geral. 


CARGO. Tesoureiro Pagador 

NOMEAÇÃO: Pela pluralidade de votos dos acionistas e 
aprovado pelo sovernador =» Es 

ORGÃO: Sociedade das Lavras das Minas de Quro 

FONTE. Carta Regia e estatutos das Sociedades das Minas 


de Quro ; 
LP 4811-1820, p. 507... 
DATA. 12/08/1817 
ATRIBUIÇÕES: 
- i- Ter em sua guarda uma das chaves do cofre da 
Sociedade. 


e- Passar recibos do dinheiro ou escravos de cada ação 
com que entrarem os sócios, assinando disto uma apólice. 


CARGO. Diretor(es) dos Trabalhos a RD Coma 

NOMEAÇÃO : Pelo Inspetor geral e | aprovado pelo 
governador Ada | 
ORGAO: Sociedade das Lavras das Minás de Ouro 


FONTE: Carta Régia e estatutos para as Sociedades das. 


Lavras das Minas de Ouro 
LP 1814-1620, p. 507... 
DATA. 12/08/1817 
ATRIBUIÇÕES: 


dotados 
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4- Ter em sua guarda ( o diretor mais antigo ) uma das 
chaves do cofre da Sociedade. se 

e- Assinar a apólice das ações com que entrarem os 
sócias. 
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CARGO. Escrivão do Tesoureiro Pagador 
NOMEAÇÃO. Pelos administradores da Sociedade 
ORGÃO. Sociedade das Lavras das Minas de Duro 
FONTE. Carta - Régia e estatutos para as Sociedades das 
Lavras das Minas de Ouro 

LP 1811-1820, p. 507... É 
DATA. 12/08/1817 y 
ATRIBUIÇÕES: 
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i- Fazer toda a escrituração. 


CARGO. Juiz Conservador ( exercido pelo ouvidor, como 
superintendente das Minas ) 

DRGÃO. Sociedade das Lavras das Minas de Ouro 

FONTE. Carta Regia e estatuto para as Sociedades das 
Lavras das Minas de Ouro 

LP 1811-1820, p. 507... 
DATA.12/08/1817 
ATRIBUIÇÕES: | 


| 
1- Julgar as causas, decidindo qualquer embargo dos 
trabalhos de mineração das Sociedades. « 
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PROVEDOR DA FAZENDA 


Confinnndo o emrúter exclusivista da colonização, a administração fazendária procurava 
garantir o controle metropolitmmo gobre a economia da colônia, purs tanto, a administração 
portuguesa criou uma intensa rede de cargos que procuravam parantir seua interesses econômicos 
no Brasil. | 
A Provedoria da Fazenda foi um destes cargos, que tinha sob sua rosponsabilidado u 
organização e controle das finanças e tudo mais a esso respeito. O cargo de provedor da capitania 

N é criado em 17/12/1548 (em SC 52, p. 02); O seu regimento, com a mesma data, tornava-o 
responsável, em sua respectiva capitania, pele cumprimento, das exigências e normas fazendárias; 
esse fincionário serviria também como juiz das alífindegas locais, sendo responsável pela 
fiscalização, registro do movimento comercial o cobrança dor direitos alfandegários. Estava 
subordinado ao Provedor-Mor da Fazendo do Estado do Brasil. Abaixo de cada provedor, isto é, 
subordinado a ele para o serviço da Fazenda, estavam o almoxwrifo, o rendeiro/contratador, o 
aldealdador, o escrivão, o porteiro e o guarda da alfimilcga. Como a pretensão metropolitana era 
garmtir u exata arrecadação dos recursos financeiros, sempre que necessário novos oficiais eram 
delegados pera servirem a Real Fazenda Pela carta-régia do 15/05/1726 (em SC 29, p. 20), 
criavam-se os oficios de solicitador, meirinho e escrivão, extinguindo o ofício de executor da 
Fazenda. 

Dontro gn várias atribuições, provavolmento cabia 20 provedor & supervisão de obras 

públicas às quais a Fazenda destinava slgnma ajuda financeira Este hábito é sugerido pela ordem. 

+ régia de 02/04/1739 (em SC 70, p. [5]), na qual determinava-se go provedor que supervisionasse a 
elaboração das plantas arquitetônicas para a reforma on ampliação das igrejas, procurando evitar 
as superfluidades que onerassem a Real Fazenda. 

A estrutura fazendária, assim como todo o Estado português, conheceria um período de 
grandes alterações, fruto das reformas pombalinas. Assim, a partir de 1760, as provedorias das 
capitanias foram sendo transformadas em Juntas de Fazenda, passendo a subordingrem-se ao 
Erário Régio, agora o órgão superior da insiância fazendária, sediado na Metrópole. 

A Junta de Administração Fazendária de Minas Gerais foi crinda por resolução real em 

Y 07/09/1711 (em SC 148, p. 40). Órgão colegiado era formado pelo Governador (que servia como 
“Presidente da Junta), pelo provedor da capitania, um tesoureiro-geral, um procurador e um 
escrivão da receita e despesa. Tal órgão tinha por afribuição a regência das finanças, rendimentos 
dos contratos, contabilidade, controle e a administração do negóocios que corriam por conta da 
Real Fazenda. O ofício de provedor na Junta seria. extinto por provisão régia em 22/08/1775, que 
também determinava que os ouvidores de Vila Rica servissem como Juízes dos Feitos da Fazenda. 
Esta alteração não pôde ger confirmada, uma. vez. que tul loi não fui loculizuda nas fonter oficiasr 
disponíveis no Arquivo Público Mineiro. A menção sobre estas alterações foi conseguida através 
de consulta à bibliografia, mais especificamente em "Instrução para o Governo da Capitania de 
Minas Gerais, por José Jofo Teixeirs Coelho, RAPM, Ano VII, p. 441". 
Novas e significativas transformações viriam a ocorrer no período do Império. A Junta 
" da Fazenda é extinta em 04/10/1831 (em Leis do Império, p. 103), por lei imperial que 
determinava nova organização fazendária, esta lei extinguia também o Erário Régio e o Conselho 
de Fazenda, criando ainda o Tribimal do Tesonro Nacional e Tesourius Provinciais. Estas 
Tesourarias Provinçiais eram compostas por um inspetor da Fazenda, um contador e um 
procurador fiscal, subordinados ao Tribunal do Tesouro Nacional, e destinados à ahninistração, 
mrecudação, distribuição, contabilidade e fiscalização de todas as rendas públicas dy prevíticia. 
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Regimento da Fazenda Real Data: 25/01/1653 

Cargo: Provedor Nomeação: Provido polo Rei 

Fonte: Regimento da Fazenda Real Data: 25/04/1653 [Traslado RGM de 17/12/1548] 
em SC 52, p.02 

Atribuições: 


- Tr à Casa dos Contos de sua capitania nos dias em que o Provedor-Mur ordenado e os mais que 
lhe parecerem necessários para 9 expedição dos negócios e ter em boa guarda os livros das 
ditas curas. 


- Mendyrá meter em pregão as rendas e direitos, de janeiro em diante, mandando por em escrito 
nos lugares públicos, as maneiras e o lugar em que ge hfto de por em prego. Og valores 
lançados irão ger registrados, um por um, pelo escrivão. 


g - 
. » . . . . 
- Devem cuidar para que os Janços dos anos seguintes não sejam inferiores aos dos. anos 
passados. 


- Lançar as rendas em um caderno feito pelo escrivão, assinado pelo provedor, ordenando ao 
almoxarife para fazê-lo. Neste livro constyrá o nome dos arrematantes e a quantia e as 
condições e o tempo pelo qual se arrematavam. Mandará go almoxarife que, dentro de trinta 
dias (a contar do dia da arrematação), lhes tomem guus fianças. 


- Orden so abmoxurite e recebedores, nos meses de janeiro, que acabem de arrecadar o que for 
devido pelos rendeiros. K 


- Conhecer por ação nova de todos os feitos, causas e dúvidas sobre os negócios da Fazenda 
entre os almoxarifes, recebedores, rendeiros e quaisquer outros oficiais e pessoas que as rendas 
receberem, arrecadarem e despenderem, entre sf ou entre eles e o povo (...) sem apelação e 
agravo do valor de até 10 mil réis, em causas superiores, dará apelação e agravo ao provedor- 
mor. 


- Pertencer no provedor o conhecimento dos erros que causar algum dos oficiais da Fazenda que 
implique em merecida pena. 


- Respeitar a liberdade e privilégios dos rendeiros, caso estes cometam alggmn crro que não 
envolva s Fazenda, devem ser submetidos à Justiça que for de direito. 


- Assistir como juiz da stfândega da capitania. 


- Emitir certidões de mercadorias Às pessous que forem para o Reino, as certidões serão 
passadas pelos escrivies da alfândega e assinados pelo provedor. 


- Rubriear o livro próprio para or rendimentos do açúcar, à cady dízimo do uçúesr. 


- Vistoriar o açúcar que entrar em eua respectiva capitania, pesmdo e tirmudo o dízimo do 
açucar. 


- Conferir, anualmente, o valor do dízimo do açúcar pago por pessoa, tendo cuidado de verificar 
se há alguma incorreção. 
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- Pagar aredizima do açúcar 205 capitfães-governadores. 


- Fazer autor demmeinudo qualquer interferência em seus trabalhos, por parte dos capitães- 
governadores e "Justiças”, para que se despache como for de direito. 


- Inrformsr-se, em esmo de falecimento de alguma pessoa, há testamento. Se há, acatará as 
disposições dele, se não existir, o provedor o providenciará, transferindo o testamento e o 
dinheiro so tesoureiro dos defimtor e anrentes (seguem as instruções relativas no caso). 

- Ter conhecimento de todos or feitor, cassa e dívidas que so moverem sobre datas de sesmarias 

* de terras e de águas (...) determinando sem apelação e agravo sobre cansas de uté 10 mil réis. 

* Deste valor pura cima, dará apelação e agravo ao provedor-mor. 


- Possuir um livro (numerado e mibricado polo provedor) em que sc regintramão fodas as cartas do 
gegnia tas de terras e águas doado: 


- Passar licença para o trânsito de pessoss entre capitanias. 

- Eleger um responsável pelo açúcar, garantindo a bos qualicado cho ngm, 
Cargo: Escrivão Nomesção: Provido pelo Rei 

Fonte: Regitnento da Fazenda Real Data: 25/04/1653 

Atribuições: 


- Assistir na Casa dos Contos no& dias que o provedor-mor ordenar e os mais que lhe parecerem 
necessários para expedição dos negócios e ter em boa guarda os livros da Casa. 


- Traslada, no livro de registros, a doação que o capitão da respectiva capitania tiver e o foral 
dela; assim como o regulamento do provedor-mor e quaisquer outros segmentos e provisões que 
“Bo negócio da Fazenda focur. 


- Registrar os valores arrecadados nos pregões das rondas e direitos, rogintrameo-or ms por uma. 
- Lançar em um caderno as arrematuçãos das rendas, anotando o nome dox srenisiindos é a 


quantia o condições e tompo pelos quais se arremataram, enviando listas ao provedor-mor da 


Bahia. 
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- Regirtrar o dízimo do açúcar, o que se deve ser feito na Casa de Purgar, motando o nome, o 
loca! é a quantidade de açúcar apresentada pelos lavradores. 


- Registrar a vistoria foita no mçúcar lruusportado que entrar em ma capitania, anotando nos 
livros da receita o valor da receita o valor da dizia, de quem recebeu, data e qualidade do 
açúesr; tal procedimento seria o megmo em relação à outras mercadorias. 


- Providenciar o testamento dos falecidos que não deixaram a disposição dog beng; sob ordens 
do Provedor. . 
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Cargo: Almoxurife Nomeação: Provido pelo Rei 
Fonto: Regimento da Fazenda. Real Data: 25/04/1653 


Atribuições: 


- 


Tomar dos srremstailos dus rendas as finanças devidas à Fazenda, recebendo ainda os valores 
correspondentes à arrematação das ditas rendas, enviando go Provedor-Mor a prestação de tais 
contas. 


Dar parte ao provedor dos casos de não pagamento das fianças por parte dos arrematantes, para 
que o provedor aja conforme a legislação. 


Arrecadar, sob erdens do provedor, so entrar o mês de janeiro, tudo o que for devido pelos 
rendeiros. 


Ter as contas prontas em 15 de fevereiro. Caso haja alguma diferença, deverá pagá-la 
entregando as contas do tesoureiro da Bahia, go escrivão e go provedor-mor. 


Cobrar o dízimo sobre o açúcar, na Casa de purpar. Devem atender este serviço em, no 
máximo, 3 dias. 


Fazer 0 escrivão anotar, em livro póprio, o nome, o local e quantidade de açúcar apresentado 
pelos Iavesdores, per custo do dízimo. 


Vistoria, nas alfindegas das cepitmias por onde entrar, o açúcar transportado, pesando o 
carregamento e tirando o dízimo, anotando o valor do dízimo, de quem recchera, data e 
qualidade do açúcar. Tal procedimento seria o mermo em relação às outras mercadorias. 


Registrar a receita obtida com o leilão dos bens móveis dos defimtos, a ser transferida ao 
tesoureiro dos defimtos e ausentes, 


Cargo: Aldenldor Nomeação: Escolhido pelo Provedor da Capitania 
Fonte: Regimento da Fazenda Real Duta: 25/04/1653 
Atribuições: 


Garantir a boa qualidade do açúcar, ficando no cargo enquanto o bem servir. 


Cargo: Reudeiro(s /Contratador(es) Nomeação: Pela Arrematação dos direitos dos contratos. 
Fonte: Regimento dy Fazenda Real Data: 25/04/1653 


Atribuições: 


Prostim conte no devido tempo, ao almoxarife, das rendas dos contratos arrematados junto a 
Real Fazenda. 


C0000000000000000000000 CC OCOCOCCOCCC COCO COCO CCC CO CCOCEC 


Cargo: Porteiro | Nomeação: 
Fonte: Regimento da Fazenda lRoul Data; 25/04/1653 


Atribuições: 
- Servir como porteiro da Casa doz Contos. 


- Gusrdar os livros da Casa dos Contos. 


Resolução criando a Junta da Fazenda. 

Fonte: Resolução de 07/09/1771, em SC 148, p, 40. 

Presidente: O Governador da Capitania 

Ministros: Provedor, Tesoureiro Geral da capitania; procurador/eleitos pela junta, escrivão da 
Junta (despesa e receita) =: direção dar contas e contudoria 

Todos têm voto. 


Atribuições: 


- Fazer legalmente as arrematações dos contratos; reger ar administrações que extiverent por 
conta da Fazenda. 


- Promover a amecadação dos preços dos contratos; e dos encargos e produtos de todos os 
rendimentos não contratados, estabelecer um cofte com 3 chaves (Provedor, tesoureiro ger n), | 
escrivão) 


- Estabelecer uma contadoria a cargo do contador e escrivão da Fazenda, ou de de guardar todos 
os papéis e contas que forem convenientes à administração dk Fazenda. 


- Receber, do tesonreiro da casa de fundição, de V.R., as somas que hvuver recebido no mês 
antecedente, a cada três meses; receber dos teroureiros dar casar de fundição do saberá, Rio 
das Mortes e Serro do Frio. Os tesoureiros devem apresentar suas contas perante a penta. 


- Deverá haver na fegouraria geral um livro de caixa, para as entrastas o saídas de dinheiro; outro 
para as entradas das saídas de ouro. Além destes, haverá os auxiliares, que serão enviados pela 
contadoria geral respectiva. 


- As contas da Tesouraria Geral devem ser conferidas ao final de cada ano remetendo ao Real 
Erário as certidões e relações. 


= Órgia: Tesouraria da Província 


- Comporição: - Inspetor da Fazenda 
- Contador 
- Procurador Fiscal 
- Tesoureiro da Fazenda 


Fonte: Lei du Orgmiização do Tesouro Público Nacional e às Vesourarias das Províncias, em leis 
do Império, 1831, 1º Parto, p. 115... Data: 4 de outubro de 1831 | 
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Atribuições: 


Subordinar-se go Tribunal do Tesouro Nacional, cuidando da administração, arrecadação, 
distribuição, contabilidade e fiscalização de todas as rendas públicas da Província. 


Não realizar despesas que não forem previstas em lei. À exceção desta atribuição fica a cargo 
de ordem «lada pelo Presidente da Província, que assumirá a despesa junto 89 Ministro da 
Fazenda. 


Despschsr àr segundas, quartas e sextas feiras, e nos outros dias, quando aqueles egcjam 
impedidos, e nas Casas das Tesouras, todos os negócios da sua competência. 


Cargo: Inspetores de Fazenda 

Nomeação: Propostos pelo Tribunal do tesouro sobre informação do Inspetor Geral, sendo 
anoviveis por ação movida pelo inspetor geral, 

Fonte: Lei da Organização do Tesouro Público Nucinnal e às Tesoursrias eo: Presíricioas: 

Data: 4/outubro/1831 


Atribuições: 


Despachar, disrizmente, os negócios do expediente. 
Fiscalizar a arrecadação, administração, distribuição e contabilidade das rencdss da Província. 


Executar as deliberações do Tribunal do Tesouro, comunicando-os por escrito às respectivas 
Estações, que lhe sejam subordinadas. 


Inspecionar todas es administrações, recebedoriss e pagadorins das rendas públicos da 
Província, ailvertindo “os empregados em que achar negligência ou defeito, dando carta, 
quando precisarem ser corrigidos, na Corte ao Tribunal do Tesouro, e nas Províncias go 
Presidente, para que se tomem as providências necessárias. 


Dar aos Presidentes das Províncias em Conselho, todus as informações e esclarecimentos que 
exigirem gobre o Estado ou qualquer assunto da Fazenda Pública. 


Nenhuma arrematação de contrato, ou seja de receita ou despesa pública da Província será 
ultimada som aprovação do Presidente em Conselho. 


Levar ao conhecimento do Presidente em Conselho da respectiva Província o balanço da 
receita e despesa do smo findo e orçamento do eno fituro, para este o remeter ao Tribunal do 


Tesouro. 


Levar por cópia, até o dia reis de dezembro, ao conhecimento do Conselho Geral da respectiva 
Província, o balanço e orçamento de que trata o item acima; e ministrar os esclarecimentos que 
o mesmo Conselho gciar necessário, 


Quando o Inspetor de Fazenda se achar impedido de servir, será substituído pelo respectivo 
Contador de Fazenda. 
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Cargo: Contador de Fazenda Nomeação:Proposto pelo Tribunal do Tesouro, precedendo 
informação do Inspetor de Fazenda da Província. 

Fonte: Lei da Organização... Data: 4/10/1831 

Atribuições: 


Regnlyr, sob a direção dos Inspetores, o trabalho da escrituração e contabilidade das rendas 
públicas, tomando contas à todos os administradores, contadores, exatores das mesmas rendas 
quaisquer que sejam as denominações. 


Fazem emaçar, segundo a ordem numérica e cronológica, todas as ordens, resoluções e- 
instruções expedida; pela Tesouraria Provincial sobre a direção, arrecadação, administração, 
distribuição, contabilidade c fiscalização das rendas públicas da Província, e fazê-las 
encadernar com um index de suas matérias. 


Fazer egcriturar, pelo respectivo Oficial-maior, o Diário e livro-mestro. 

Determinar os livros auxilinres, que forem para facilitar a escrituração do meemo Difrio. 
Formsr as folhas particulares do assentamento de todos os ordenados, pensões e tenças que se 
hajam de pagar pelos cofres de Tesoursrias das Províncias para serem assinadas pelo 
respectivo Inspetor do Fazenda. 

Formar o assentamento de todos os próprios nacionais da Província, declyrando-se em cada 
verba o título da aquisição, a suas confrontações, a data do despacho para a incorporação e o 
seu valor. 


Fazer o balanço du.recoita c despers ds Província, e as tabelas determinadas pela legislação. 


Os contadores de Fazenda serão substituídos pelos Oficiais-maiores, e estes polos seus 
imediatos seguindo a ordem de antiguidade. 
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Cargo: Tesoureiro de Fazenda Noncação: 
Fonto: Loi da Organização... Data: 04/10/1831 
Atribuições: 


- Cuida, sob direção dos inspetores « auxiliados pelos Fiéis, em receber, guardar e distribuir 
todas ax rendas públicas que forem arrecadadas na Província. 


- Apresentar, no Inspetor, o bulanecte dos cofres no tempo e forma definidos em lei. 

- Nomesr os Tiéis. 

- Prestar fiança idônea, antes de entrar em exercício, a todas as faltas que possam haver nos 
cofres. 

Repm'tição: Secretaria da Tesouraria 

Fonto: Lei da Organização... Data: 04/10/1831 

Atribuições: 

- Expedir 4 ordens e resoluções, sob determinação do inspetor da fazenda. 

- Expedir títulos ou diplomas dos empregados de Fazenda da Província, 

Cargo: Procurador Fiscal Nomeação: Pelo Tribunal de Tesonro, à proposta do Inspetor Geral, 

e sobre a informação dos Presidentes. 


Atribuições: 


- Não as define, apenas estabelece que "o proposto será pessoa de notória probidade e 
inteligência em matéria de legislação”. 
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ORGANOGRAMA - PROVEDORIA DA FAZENDA 


FONTE: REGIMENTO DA FAZENDA REAL, DE 25/04/1653 (em SC 52, p. 02) 
PERÍODO: 1653 A 1771 


PROVEDOR DA FAZENDA 


Sofcitador Meirinho Escrivão 


LEGENDA: 
Subordinação Direta: — 


OBS: À carta-régis de 18/05/1726 cria os oficios de solicitador, meirinhos e escrivios. 
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ÓRGÃO: JUNTA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA 
FONTE: RESOLUÇÃO REAL DE 07/09/1771, EM SC 148, P.40 
PERÍODO: 1771 - 1831 


| JUNTA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA 
PRESIDENTE 
Provedor” da Capitania Tesoureiro Geral Procurador Escrivão da Receite e 


Desgpess 


* Exinio em 22/08/1775 
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ORGANOGRAMA: TESOURARIA DA PROVÍNCIA 
FONTE: LEIS DO IMPÉRIO, 1831, 1º PARTE, P. 115... 
DATA: 4/10/1831 

PERÍODO: 1831 - 9 


TESOURARIA DA PROVÍNCIA 


INSPETOR DB 
FAZENDA 


Contador Procurador Fiscal Tesoureiro de 


emita ger 


Dt co o e pri qu pg a ça, 


s 


OUVIDOR DE COMARCA 


DARE ARA SA CA RANA XX HRRHAAH 


IL —- O CARGO 


vemos no cargo de Ouvidor uma série de funções que, 
segundo os Regimentos dos Ouvidores de São Paulo, datado da 
04/01/1700 (SC 014, p.75S) e o do Rio de Janeiro «(SC OL, p.70v), 
datado de 11/03/1669, têm um caráter essencialmente jurídico. 
Podemos verificar ste fato atraves do grande número de 
informações tos fundos documentais do persodo colonial de Minas 
Gerais. Desta documentação se destacará, porem, pouguissimo de 
legislação requladora (das atividades do Ouvidor de Comarca, afora 
os regimentos gue citamos acima. ; 

OQ Ouvidor 2 o mais importante cargo da Capitania ligado 
às questõos judiciais, c qua atuação vermaneceu, em essência, a 
mesma desde a sua criação até a extinção, jãno seculo XIX. 
Dissemos questões juciciais, mas tombém lembramos aqui as fiscais 
e às administrativas. | 


* Criação do Ouvidor de Comarca. 10/03/1534 (Fam, 
pE.IS7. É 
* Forma do nomeação: unicamente pelo Rei, através de 


decisão do Tribunal do Desembargo do Paço, em Lisboa, 
onde S.M. & Presidente, como se vê do texto de suas 
provisões. 

4 Criação do Ouvidor na Capitania de Minas Gerais: 
carta-régia datada de 12/02/1714 (SC 04, piel. 

* Alcada: cara Ouvidor de Comarca tinha sua jurisdição 
limitada à area fisica de sua comarca. Em Minas, a 
principio foram criadas 3 comarcas: Comarca do Ouro 
Preto, Comarca dó Rio das Velhas e Comarca dao Rio das 
Mortes (14711) Logo após, em 1714, foi criada a 
Comarca do Serro Frio. 


Os Ouvidores residiam nas vilas "cabeça-de-comarca!, de 
onde praticavam ampla gustiça civil, sendo considerados a maia 
importante autoridade de todo o sistema judiciário da Capitania. 
Este não parece ter sido muito complexo. os documentos raramente 


utilizam oq termo "Quvidoria" para se referir ao "orgão! 
responsável pela Justiça de Sua Majestade na Capitania. Temos 
indicios claros de que tal “órgão” jamais existiu. Deixando 


explicitado -—- a “Quvidoria" do Serro Frio, por exemplo, resumia- 
se a figura do Quvidor desta comarca, sediado em Vila do 
Principe, e alguns assessores inferiores; não constituia em Minas 
um órgão come disso se conticce (vegza CMOP 1204, p 160). 


No entanto, esta especie de "desestruturação"não desfaz 
a importância dos ouvidores. Como cargo superior da Justiça ha 
Capitania eram chamados “Ministros Letrados", e estavam ligados à 
Relação de Justiça da Batiia (SC OL, p.70v, cap 4 e 5), que era a 
recurso superior de dustiça na Colônia. À partir de 17514 05 
ouvidores de Minas Gerais passam a ligar-se à nova Relação de 
Justiça criada no Rio de Janeiro, agora capital do Estado do 
Brasil (CLP - 4750-1760, p. 109). 


OUVIDOR DE COMARCA E OUVIDOR GERAL 


Nesta qpogyquiaa tratamos do Ouvidor de Comarca, mas 

deve-se destacar o fato do haverem também os Ouvidores-Gerais, 
cargo hierarquicamente superior ao primeiro. Estucamos deles q 
"Regimento dos Ouvidores Gerais do Rio de Janeiro", cd 
11/09/1669, quo foi valido e aceito em Minas Gerais. 
. A diferença básica entre os dois ouvidores e ce 
instancia. enquanto o Quvidor de Comarca trabalhava a nivel de 
Capitania,ío Ouvidor-Geral o fazia a nivel do Governo-Geral, por 
tanto ligado à Relação de Justiça do Estado do Brasil. 

Aa Relação de Justiça, em certa medida, substituiu o 
Quvidor-Geral Cembora esta continuasse como seu ministro 
integrante) no seu antigo papel de Juiz máximo junto à Metrópole, 
instituindo assim um verdadeiro orgão 
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* O Duvidor-Geral tem alçada nas carsas de valor maiar 
as comumentes nos mãos do Duvidor de Comarca, tanto 
nas causas civis como nas fazendárias (100.000 reis 
ao máximo), remetendo à Relação aquelas que 
extrapolassen este limite (SC OL, p.70v, cap.4). 

* O Quvidor-Geral deve visitar, a cada triênio, as 
capitanias sob sua jurisdição, e reside na copital do 

Estado do Brasil 

* Sintetizando o essencial, vemos que se trata de 
diferença de instância, exercendo os dois cargos 
funções jurídicas, fiscais, fazendárias e 
administrativas semelhantas 


0060000 


De acordo com esta estrutura da organização da Justiça 


no Brasil colonial, podemos distinguir - juntamente com as 
o 4 Mm . . “ . | 
diferenças de instancia -—- uma Hierarquia de autoridades nos 
encaminhamentos das causas. Naquelas “comuns! (definidas assim 


com sua ordem cotidiana) o requerente encaminhava ao Ouvidor de 
Comarca seu pedido, e dai dava-se procedência à causa. 

Nas causas maiores partia-se de um apelo ao Ouvidor, 
que encaminhava-a ao Ouvidor-Geral (Relação), e dai para a Casa 
de Suplicação ja em Lisboa e, caso houvesse necessidade, apelava- | 
se ao poder supremo de Sua Majestade no Tribunal do Desembargo do 
Paço. Quanto às causas superiores sabemos que se dava da forma | 
descrita, seguindo a hierarquia de autoridades e instâncias. Por ; 
outro lado, a documentação do A.P.M. e outras fontes consultadas 
não nos permite fazer uma afirmação enfática da intervenção dos 
ouvidores junto ao requerente da causa “menor”; contudo, todo o 
conhecimento atual concorda com esta opinião. - 
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1I- JUNTAS DE JUSTICA 


Sempre pareceu incômodo à Coroa o problema da correta 


administração da Justiça em um território tão vasto «e 
desconhecido como o co Brasil colonial. As enormes distancias 
entre as praças autoricdados e puntos centrais de apalação 


s 
comprometia sua eficiencia e rapidez, exigências constantes dos 
poderes metropolitanos. 
à criação de Juntas de Justiça durante o século XUITI 
tinha esta utilidade, alem de daterminadas funções específicas 
que impunham sua presença em certos locais. Tais Juntas sofreram 


varias transformações ao Jongo do tempo, sulgando causas 
diversas, inclusive a pena capital. Assim, conseguimos 
identificar, para Minas Gerais, tres composições destas Juntas: 


* Governador (presidente); 

* Ouvidures das 4 comarcas; 

* Juiz de fora de Ribeirão do Carmo; ' 

* Provedor da Fazenda (SC 29, p.145) —- 24/00/1734. 


Como os ministros anteriores não podiam reunir-se, 
doecidiu-so: 


* Governador (presidente); 

* Ouvidores das 4 comarcas; 

* Juiz de Fora de Ribeirão do Carmo; 
* O "ministros actuaes". 91/12/1735. 


E, por efeito da carta regia de 1Ile/08B/17714 (Nova 
Junta): 


* Governador (presidente); 
* Quvidor de Vila Rica (relator); 
* 5 “ministros letrados adjuntos ou advogados na sua 
falta". (48 voflaxão da “Instrução para o Governo da 
Capitania de Minas Gerais", de José João Teixeira Coelho - 
coleção do A.P.MO) 


Apesar da presença hHierarquica superior do Governador, 
o peso dos ouvidaros na composição destas Juntas é significativo 
- destacamo-los como elementos centrais, de atuação forte e 
primeira importancia. 

Parece-nos cue as Juntas julgavam causas diversas, mas, 
àS vezes, nutras muito especificas, comm aquelas da Junta criada 
em 17914, que consistiam e sentenciar ate a última pena os 
“delingiantes bastardos, carijos, mulatos e negros" «(SC &9, 
p.145).0 Mas as qualidades dos crimes sobre a alçada das Juntas 
são muito diversas, e abrange causas "simples" como a deserção de 
soldados ate as araviasimas de "leza-majestade” (48 reflexão da 
"Instrução". 

Na verdade, a falta de documentação sobre este assunto 


+ 


não nos permita um major conhecimento da história das Juntas. 

Talvez isto possa ser explicado pelo fato de toda a documentação 

que astas produziam ser direcionada à Relação de Justiça - em 

Salvador e, depois de 1750, também no Rio de Janeiro. 

Tal situação limita um pouco o estudo deste assunto. 
Dai a necessidade do auxilio de outras fontes de êpoca, mas sem 
carater expressamente legal. O seu uso respalda-se, então, em um 
reconhecimento mais ou menos difundido do seu valor como fruto da 
prática cotidiana das leis, alêm do próprio carater instrutivo- 

a regimental destas fontes. 


III - JUIZES E FISCAIS FAZENDARIOS 


Apesar de codormos afirmar que a principal atividade do 
Quvidor de Comarca esta relacionada com o Poder Judiciario de Sua 
Majestade, sabemos que não estava exclusivamente ocupado dele. O 
"Regimento dos Quvidores da São Paulo" - que é válido para Minas 
Gerais - enumera várias funções ligadas diretamente as causas 
fiscais-fazendarias «(SC OL, po?a, e até mesmo confere-lhos 
titulos e atribuições de outros cargos ligados 8 Fazenda: 

* Utilizara o Regimento dos Provedores e Corregedores, 
na falta de aordenações no seu Regimento (cap. LL); 

* Tomara o cargo de Juiz dos Feitos (caçp.7); 

* Tomarã o cargo de Corregedor das causas fazendarias 
civis (cap. B); 

* Servira de Corregedor da Comarca e fiscal das 
usurpações, usando o Regimento dos Provedores e 
Correasdares de Comarca quando necessário (cap. 1); 
Saervira de duiz dos Feitos das causas criminais a 
eclesiasticas (cap. 7); 

* Servirá de Fiscal do Tesouro e Direitos Regios (SC 
OL, 0.75). 


:'u 
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Deste penúltimo cargo não temos noticia alguma. À 
documentação das causas eclesiásticas não se encontra no monte da 
pesquisada no APM. Contudo, registramos sua existência legal. 
Todos os cqutros cargas acima citados referem-se a atividades 
ligadas à Fazenda que o GQuvidor de Comarca exercia quase sempre 


com intenções fiscais du de Juízo Fazendário. 
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RELAÇÃO SISTEMATICA DE PODERES 
ATRIBUÍDOS AD OUVIDOR DE COMARCA : 


* Nequerera o Duvitlor justiça em amplas partes a 
regiões sob sua jurisdição; 


* Fara correição na sua comarca; 


“4 Julgarã casos de crimes em diversos níveis do civil e 
Estado; 


* Presicira devassas às ordens do Sr. Governador; 
* Estará submetido às Relações de Justiça; 


* Tomara o cargo de Juiz dos Feitos no julgamento das 
causas eclesiásticas; 


* Tomara o cargo de corredor fazendaário. 
4 Gelará os provimentos faitos pelo Governo; 


* Servira de Auditor das Gentes das Armas nos assuntos 
militares; 


x 


* Fiscalizara as explorações de ouro na Capitania, 
assim como todos bens devidos à Coraga; 


* Servira nas Juntas de Justiça; 
* Servira no Juizo dos orfãos. 
SEAL DEAL ESSO TE JE IES IEIR ALE DL IEEE IEL IE 


* Extraido do Regulamento do Ouvidor de Comarca de Sama 
Paulo ( SC 04, Po 750) 
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REGIMENTO DOS OUVIDORES DE S£&oO 


PAULO CC 17pA/Girda à 


Pevera o Ouvidor residir na vila cabeça- 
da-comarca onde requereráã justiça em 
amplas partes e regiões; 


Devera fazer correições na sua comarca; 
Devera usar o " Regimento dos Corregedores 


e Provedores das Comarcas “ quando não 
encontrar ordenações no seu Regimento; 


Fiscalizara todo tipo de usurpação ce 


Justiça e Fazenda. 


Terã alçada nas causas civis de bens 
nóveis até 100.000 reis; 


Nos bens da Raiz, até 80.000 reis; 


Acima dos ditos valores, somente cabera 
alçada à Relação da Bahia; 


Podara degradar plebeus e nobres em 
diversas situações, 


Tera alçada na Justiça em diversos casos e 
ivais, civil au de Estado. 


Presidirão devassas de casos escandalosos, 
à ordem do Sr. Governador. 


Poderão lançar fintas até a quantia de 50 
cruzados, com confirmação do Sr. 
Gavernador do Estado do Brasil 


Tomara canhecimento das denúncias de 
extravio de ouro e iulgá-las. 


Tomará cargo de Juiz dos Feitos para 
julgar as causas criminais eclesiasticas. 
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CAPITULO B - Tomara cargo de Corregedor das causas 
fazendarias e civis, 


CAPITULO S&S - Não poderá o Governador depor o Ouvidor da 
Comarca, nem intervir nos seus assuntos, a 
excepção de crimes cometidos qu excessos, 


quando tirar-se-à autos destes. 


CAPITULO 10- Selarã o Ouvidor todas cartas Reéegias de 
julaamentos e guardará-las-á consigo; 


- Gelarã também todos provimentos que o 
Governo fizer, de acordo com as Leis da 
Corte 


CAPITULO 11-- Servirã do cargo de Auditor das Gentes das 
Armas, segundo os regimentos destes, para 
causas militares diversas, juntamente com 

“o Governador da Vila de Santos. 


CAPITULO 410- Deverá comunicar sua posse ao Governador a 
damais autoridades centrais do Governo. 
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CAPITULO 4 


CAPITULO & 


CAPITULO 3 


CAPITULO 4 


CAPITULO 5 


CAPITULO 6 


REGIMENTO DOS OUVIDORES 
GERAIS DO RIO DE JANEIRO( 1669/03/11 ) 


(€ BREVE EXTRATO O 


Deverã o Ouvidor Geral residir no Rio de 
Janeiro, principal cidade da Repartição 
po 

Sul; 


Devera visitar a cada triênio, as 
Capitanias de sua jurisdição; 


Usara tambem o Regimento dos Corregedores 
das Comarcas; 


Fiscalizará, como os Corresedores, se os 
Donatários abusam dos poderes que lhes 
foram concedidos; 


Regulara, em fiscalização , as provisões 
aque S.M passa; 


Visilarã as exploração de ouro de Sãa 
Paulo, ordenando suas atividades; 


Comunicarã a S.M sobre estas 
euplorações; 


Ate 100.000 réis terá alçada nas causas : 
civis, acima deste valor, remetera as 
causas à Relação da Bakia; 


Tomara conhecimento nas causas de 20.000 
reis, como também é concedido aos 
Ouvidores das Capitanias; 


Terã alçada total no julgamento de crimes 
de indios e escravos; 


Nos casos de morta, julgara junto com o 
Governador o Provedor da Fazenda; 


! 
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CAPITULO 7 Devera julgar penas de degredo nas 
causas civis, juntamente com o Governador 
e Provedor da Fazenda; 


Julgara tambem as causas de crimes que 
envolvem nobres, fidalgos etc; 


CAPITULO B 


! 


CAPITULO O - “ E sucedendo que ali esteja o Provedor 
Mor cos defuntos, e auzentes sera adjunta 
nos devidos feitos como Governador, e não 
estando sera o Provedor Mor da fazenda, e 
faltando ambos será adiunto o Provedor da 
fazenda da dita Capitania e para assim 
julgares, os apontareis na Casa da 


Câmaras"; 


CAPITULO 10 - Tomaráã conhecimento das apelações e 
agravos dos Juizes Ordinários; | 


CAPITULO 11 - Tomaráã conhecimento das apelações e 
agravos do Juizo dos órfãos; 


CAPITULO 12 —- Prestára serviço como Auditor dos 
soldados de presídios; 


Julgara os homens a que suas atividades 
não tocarem à Fazenda Real, do qual é 
Juiz o Provedor; 


CAPITULO 1 


Et) 
t 


CAPITULO 14 -—- Recebera cartas da Justiça sobra cartas 
de seguro dos Clériaos de sua Repartição, 
conforma a Lei; 


CAPITULO 15 - Regula remessa de cartas seguro do: 
Ouvidor Geral como Corregedor da Comarca; 
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CAPITULO 16 - Podera passar bandos iunto ao Governador 
para prisão de homiziados, culpados de 
crimes escandaloósos, lesa-Majestade e 
outros do tipo; 
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CAPITULO 47 


CAPITULO 18 


CAPITULO 19 


CAPITULO 20 


CAPITULO 21 


CAPITULO Ce 


CAPITULO 23 


CAPITULO 24 
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O Governador € Ou o Capitão-Mor ) não - 
podera depor o Ouvidor Geral, nem mesmo a 
Câmara; 


Sofrerã residência ao final de seu 
mandato; 


So sofrera pera no fragmento; 


Tera o Ouvidor Geral alçada às penas de 
ate 20.000 reis, entregando ao Provedor- 
mor «la Fazenda as contas referentes a 
estes gastos e outros mais; 


' 
"E sendovos posta suspeição, e não vas 
dando por suspeito a párte que a puzer, 
depozitara quatro mil réis de caução, e 
julgandoce que não procede perdera a 
metade della para os prezos pobres, e 
julgandovos por não suzpeito perderã a 
caução tocas para os prezos'!; 


emetera suspensões para julgar o 


Provedor; 


Longo capitulo que versa sobre a forma 
como os Quvicdores Gerais devem agir em 
suspensões fora do Rio de Janeiro e 
outros assuntos; 


No caso de doenças, servira de Ouvidor o 
Juiz letrado mais idoso; 

Nos casos de grandes impedimentos, 
proverá o Governador Geral o Ouvidor; 


Comunicação deste Regimento aos Oficiais: 


1669/03/11 (SC OL, PL 7O NV] 
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REGIMENTO DOS DIAMANTES 


Segundo tal 
é , CAPÍTULO | 


CAPITULO 3 


CAPITULO 4 


CAPITULO 4 


Regimento, cabe ao Ouvidor de Comarca: 


1730/06/26 


Os ouvidores da Comarca do Serro Frio 
serão os Superintendentes de todas terras 
minerais de diamantes; 


Julgara as causas de tisputas entre os 
mineiros nesta região diamantifera., 


O Ouvidor ( Superintendente ) demarcara 
todas novas terras de extração ou sob 
conflito. 


Passara carta ce cata de terras aus 
nineiros. 


Somente o Ouvidor ( Superintendente ) 
podera autorizar vendas de datas de 


«mineiro a mineiro. 
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verbais entre os moradores ate crimes mais graves: como ronhos as 


CÂMARAS MUNICIPAIS 


Entre os órgãos coleminisoa Câmara Municipal destacava-se pela importância que assumira 
na administração local. Revestida de uma sério de atribuições que procuravam prever e garantir sua - 


ação sobre as mais diversas esferas dia ida pública, sua existência abrangia uma dupla função: 
sereia como instrumento de pressão dos interesses locais junto do poder público (isto € a empresa 
colonizadora) ao mesmo tempo que exantia a execução dos projetos metropolitanos em meio à 
população local. 

A legidação que podeua cer considerada como básica à organtzação da Câmara Municipal. 
segundo o estilo praticado cm Ninac à cpoca da colonização. deriva do Código Filipino. Neste 
corpo de leis havia a definição da crgonização e atribuições do poder municipal na metrópole. 


e 


modelo que com a ação colentzadora procurou-se transplantar na colônia, 

O processo de formação das Câmaras iniciava-se com à eleição dos membros da caga. s 
Vanto o processo de escolha como lambentos candidatos cram restritos aos chamados “homens 
bons” da Jocalidade. O conciderados aptos eram eleitos para servirem durante o periodo de fita 
amoss havendo rodízios anmaiso Os poncipais cargos das Câmaras cram o de Juiz Ordinário, 
Vorcadoro Procurador, Pesouirçivo ce Tscrivãno Outros cargos completaram o quadra do 
funcionários muracipaiso mas ão seção sq estidados, 

do du Ordinário competitiva aplicação da justiça na ereenteipalidades isto E ma vila (ou 
citado) c seus termosonde setuia, Os erímes contea os quais deveria proceder cram desde injúrias 
assindos, estupros. incêndios, 


ete. Uma outra importante atribuição do dz Ordinário era a de fiscalizar os outros funcionários da 
Câmara, podendo inclusive abrir dev assas contra os Leitos desses funcionarios. 

Os vereadores gelavamo pelo eruprimento das ordens referentes às terras o bens do 
Conselho, como tambem deveriam trabalhar em prol dos bencficios dos habitantes da Jocalidade 
em que serviimr Devianr roquerer dos hunos a aplicação da justiça, participando dos despachos 
que envolviam os delitos a serem puloadoso Uma aliibuição intereesante, que ficava a cargo dos 
vercadores, era a de determinar os valores ide alguns produtos o os salários dos ofícios praticados 
na cidade. 

Os serviços prestantos pela Câmara. alraçés de seus oficiais, eram muitos e nas maix 
variadas áreas da “administração poblical O quadro de funcionários, além dos envolvidos. 
digamos, con o “expediente direto da Câmara (ez Ordinário, verendores, escrivão. procnrador, 
tesoureiro. cleo) completava-se com outros funcionários que. artematando os contratos e serviços 
que eram submetidos à jurisdição c cistoria da Câmara, serviam à municipalidade. A câmara cia 
responsável pela arrematação e execução. sempre buscando o melhor preço, dos contratos da 
mspeção pública dos açoueues. abatcs de cado. vendas sisas, cadeias públicas. atenção dos pesos e 
medidas, fixação de preços. procissões e eteo Dot que os arrematadores destes contratos cram 
fundamentais para o excreicta das atribuições de competência da Câmara. 

Um fincionário de extremo importância cra o Jur de Pora. Suas atribuições cram, grosso 
modo. as mesmas do Tra Qrdinário (O Código Pilipino lista as respectivas atribuições nos mesmos 
artigos e parágrafos), Com e passar do tempo c segundo as necessidades, os dois cargos separam- 
se com major nitidez. Uma possivel esplicação para tal lito Sa de que o Juiz de Fora passou a 
representar, de mancira mais contudente, cs mfcresses da Metrópole gunto à municipalidade. Em 
outras palavras, o Juiz de Fora agia como um “contra peso”, equilibrando as decisões do Juiz 
Ordinário que sempre (aos olhos da Coroa) decidia as pendencias com prejuizo à Real Fazenda. 
Van Minas Gerais, um dos primeiros quízes de fora criados por ordem régia fot na Vila do Carmo 


6s 
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0006006006 


em 2VOV IPO (SU DO po 1 vas demais vilas (especialmente em Via Rica) tornou-se dificil 
comprovar a data de criação do roterido cargo. 

A partir 4822 coma Independencia a estrutura administrativa do Império requereu 
reformas em fodas as instâncias do podoro Assim os municípios da provincia de Minas Gerais 
adaptaram-se às extecncias de nuelanças atraves da let de primeiro de outubro de 1828. 

: A es de 1828 ceclativa às Câmeras ATunicipais determinava o Funcionamento destes ingãos 
como corporações adevimistrativaso não exercendo qurisdição contonciosa. Tustava ainda que nas 
posturas e provimentos propostos sempre «e procurasse o que melhor convtesse ao municipio: da 


mesma mancira a Camara dever manter em boa guarda as rendas. foras c caimas que lhe 
pertencessem. Deveria vinda manter bem conservados os bens imóveis do conselho. organizar 
arrendamentos, quando determinados pelo Presidente da Provincia. em lolão público e pelo 
melhor preço; deveria requerer do quiz territorial. o tombamento de secos bens: repartir o termo em 
distritos « nomear seus oficiais: dar título aos juízes de paz, nomear uma comissão de cidadãos que 
ficasse encaregado de visitar as prisões civis c cclestásticaso informando sobre o estado debis: 
participar ao Conselho Geral (da Provincia) es maus tratamentos c atos de crucidades contra 


cecravos, prestar comias go Conselho Geral ele. 


O processo de Formação das Câmaras Aunicipais cobedecia às deternunações da 
Constituição de T8M que prova a escolha des participantes da eleição (lanto eleitores. como 
candidatos) a partir das suas posições sácio-ccanômicaso o que restringia de maneira sigmificativa o 
ficavam compostas polos vereadores (em niímmero de 9 


número de “eidadãos aptos" As câmara: 
membros para as cidades e 7 membros para as vilas). tm secretário. um escrivão da câmara, um 
procurador e um fiscal (com suplente O «cerotário o procurador e o fiscal cram nomeados pela | 
câmara para um perado de Samos. Cabia ainda a Câmara dar posse a um quiz de paz e seu | 
suplente para as paróquias O quiz de paz ficava habilitado, em sua paróquia, quigar e multar 


eventuais contravonções às posturas da Câmara, | 
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Cargo: Jutz Ordinário 

Orgão:Cimara Data ELODIOOS 

Nomeação: Teitos trenalprento para servir duçante o portodo de um ano, 

Fonte: Primetro livro das ordenações. titulo 65, cm coleção da Legislação Antiga e Modena do 
Reino de Portugal, n.75! 


Mribuições: 
.— Proceder contra es culpados de crimes nos formos cm que estiver servindo, 
- Ir sempre a vercação da Câmara 
- Servir como quiz dos órfãos nas localidades onde vestes não extalirem. 
- Fazer audiências nos conse nos ulas e Ingares de sua jntisdição. 


- Ordenar aos alentiles que tragam cs presos às amdências, deterovnado posteriormente sua prisão 


ou soltura. de acordo conto que fulmar, 


Per alçada té a quantia de quatro melróis nos bens de cotro e de cinco mil réis nos móveis e nas 
penas aque mpuseremo ate a queantir de canteiro na qunds darão «uas confenças à exceução sem 
apelação. nem agravo Per alçada de nto milcis nos bens móveis. sem apelação nem agravo, mais 


SAque posettam 


localidades que possuireny mais de afiecatos habitantes, TE sendo en tocalidas 
duzentos habitantes om menos. fera qurisdição nos bens móveis até seisegutos róis,g em bens de 
raise. terá furisdição de até qualroecntos reis, sem apelação gem agravo. do passando o valor de 


quatrocentos reis. darão apelação e soravo, 
- Impedir posse que as autoritados colbosricticas desreepeltem a qurisdição da Coroa. 


- Pemr o fazer pagar por epralquer dano causado polos fidalgos nu quaisquer outros homens, 


peníndo sempre com a merecida pena, 


- Provessar os feitos, dando apelação e agravos e determinar sua sentença final: de acordo com o 


estiprlado pelas ordenações. 


- Recolher o entregar aos catcctretroso os preso a serem conduzidos ao Conselho, 


- Fiscalizar os serviços de estaligene o disar-lhes os preços) 


- Despachar sobre es feitos da almataçatia, tendo a alçada de até seiscentos réis: as quantias que 
ultrapassarem este valor, devem ser despachados juntamente com os vercadores em Câmara, sem 


apelação e agravo. 


- Ponir es crimes cansados por escuros cristãos em moureso é acquanta de quatrocentos reis, 


despachando com os vereadores, sem apelação c agravo, 


| 
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- Conhecer os leitos das iyúnias verbais covolvendo “pessoas de qualidade” ou suas mulheres. on 
algum alicia) de justiça. despachando por si sem os vereadores, dando apelação e agravo às 
putos. 


= Virar devassas particulares sobre morteso estaproso tocêndios, fuga de presos. cárcere privado, 
otensa de qusfiça, cite. 


- Tirar devassas gorate sebyo es juizes antecessores, assim como dos outros oficiais de justiça. 
vereadores, juízes dos óriãos, escricdes, le 


a 


- Participar da escolha dos juizes de ccintena, 


Cargo: Vercador(es) 

Órgão: Câmara 

Nomeação: Eleito feicaalmente para socetr demente o pertodo de mma ano, 

Fonte: Primeiro livro das Ordenaçõeso fitito 65. em Coleção da Ecsislação Antiga e Moderna de 
Portugal, p. 273 Data:11.1603 


Atribuições: 


- Polar pelo comprimento do regimento da terra e das obras do Conselho, assim como por tudo 
que possa beneficiar os sete metradores, 


« Requerer dos quiízes a aplicação da justiça. 


- Procurar saber do estado dos bens públicoso e cerdas para que sejam bem aproveitados. 
- Tomar as contas dos procuradores v tesoureiros do Conselho, 


- Designar, juntamente com os pues o careuiciro, 


- Despachar. cont es iuizes. os Fentos de infirias verbais e de futos pequenos, c da Amotaçaris, 
sem apelação. 


- Designar, aos rendetros em go proceradorco número de jarados que bastem para guardar a ferra 


- Determinar o valor dos jornais c empreitados com que se fzcrem as obras que (cuarem ao 
Conselho. 


- Determinar o preço dos salários dos oficiais que servirem à manicipaldade, c também determinar 
ocvalor de certos produtos. 


- Pár cm pregão fodas as rendas do Conselho; fazer os contratos com os rendeiros; receber a 
fiança. 


- Zelar para que o Conselho seja o único podera aplicar a quetiço. evitando 0 descaminho de suas 
atribuições. 
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= Viscalizar as condutas dos freaie a serciço da municipalidade, coibindo-hes os abusos. — 
- Arrecadar todas dividas que pertencerem ao Conselho. mandar fazer os cofres necessários para 
as cleições e pelouros, e areas e armários para as escrituras, 

- Ditar gastos maiores do que os quo permificent as rondas das vilas a que servirem. 

- Prover posturas, vercações e costumes da cidade om Bica, zelando pelo seu comprimento. 


a 


- Pagar os ordenados dos oficias mecânicos. jornoletros. manechos c moços de soldado, louça. 


calçados, c outras mercadorias. 
- Lançar qualquer obras em pregão. para que seja feita pelo melhor preço. 
Lançar fintas. ouvindo o corregedor da Camara. 


- Parteipar da escolha dos Juízos de Vintena, 
- Organizar as bolsas para a Ceva) de presos, 


* Grganizar uma proctesão em honra da cisttação da Nossa Senhora, 


- Eleger. com os quízes e provereados do Conselho o recebedor das sicas, 


Cargo: Procurador 

Óreão: Câmara 

Nomeação: Elcio trienalmente 

Fonte: Primeiro livro das Ordenação. titulo 690 em Coleção da Tegistação Antiga e Moderna do 
Reino de Portugal. p. 206 Data: 1-1-1603 


rm 


Atribuições: 
- Demandar ao Conselho: as penas ou coimas irão demandadas pelos renderros. 


- Avaliar o estado de bens públicos e velar pola sua conservação. 


tealizaro ao findar seu tempo de serviço. um balanço da situação em que deixou o Conselho. 
apresentando-o aos vercadores e perante e escrivão da Câmara. 


- Requerer e atrecadar a quantia estimada por alegny dano que um incêndio venha a causar an 
Conselho. 


Servir como tesoursivo onde não Retver a excrecr este otício. guardando o regimento do 
tesoureiro. 
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Cargo: Fesourciro do Conselho 

Orgão: Câmara 

Nomeação: Jeito frienalmente 

Fonte: Primeiro livro das CGirdenaçõeso titedo 700 em Coleção da Pegislação Antiga e Moderna do 
Reino de Portugal. po 2107 Date 1-1-1602 


Mribuições: 


- Receber todas as rendas de Conselho fizer as despesas. que pelos vercadores. forem 


“ordenadas. sempre perante o esenvão do Câm, 
- Arrecadar as rendas do Conselho eque não forem arrendadas, 


Receber todas as rendas do Conselho inchesve a terça que pertencer ao Rete tambim a que 
pertcocer ao Conselho. 


Cargo: Jserivão da Camara 
Orgão: Câmara 


Nomeação: Pesponade pela Câmara 


Ponte Primeiro Tivro das Ordenações. título TI ent coleção da legislação Antiga c Modena do 
Reino de Portugal. pos, Data H-A-TooOS 


Mribuições: 


Fazer anualmente emmtivro para resisto de foda a receita e a desnesa do Conselho, 


- Escrever em ust hvro separado toda a decpesa a 
oficiais do Conselho. 


cor feita segundo acordo dos veradores c 
- Escrever em livro proprio, fedos es acordos e mandados. 


- Bscrever nos fojtos das inqreias verbaiso que forem despachadas pela Câmara. 


- Esgrever todas as cartas testemenhais de quarsquer requerimentos que se fizerem aos vercadores 
e cticuus da Câmara. 


- Possuir uma das chaves da arca do Conselho. onde se guardam as escrituras, 
- Escrever nas eleições dos oficiais da Camara c vereadores. 


Ler e publicar. no principio de cada mês na primeira vercação da Câmara, os regimentos dos 
oficiais da vercação c dos almolaces, 


' 


« Eserover, em livro próprio. os assentos dos gados, amotando às contas c desgardos deles. 


Orgão: Câmara Municipal 

Fonte: Letde tº de outubro do 1898 Cem Pets do Emporio. vol ASR pol 
Data VADIA 

Atribunçãos: 


- Euncionar como corporações meramente adivimstentivas. não exercendo jurisdição contenciosa. 


= Conceder licença para o afastunento femporadio de aleam vercador, sempre observando o bom 
“andamento dos trabalhos, 


= Zelar para que nenhom cercador possa votar em matérias de sete participar interesse. 


= Vsaminaros provimentos e posteras para propor ao Conselho Greralo que melhor convive aos 


interceses do municipin. 


= Pratar, vas vercações os bons e obras do Conselho do Craverno econômico e policial da forma e 


do que for bencíicio do sens habitantes, 


Saber o estado em que se acham es bens dos Conselhos para que sejato administrados de 
t 


sçordo com ke. 


= Não vender aforar ot frecar Der imóveis do Conselho sem autoridade do Presidente da 


Provincia em Conselho. enquanto pão so mostracem os Conselhos Crorais, 


000000000000000060000€006:0:. 


tu, 
melhor preço. Parer os atocatimentos dos bens do Conselho sesuindo à mesma forma c cautela 


- Ieafizar as dias cons eetetenuinaçõas pelo Preadonte da Provinetac em leilão píbllico polo 


descritas acima. 
- Prestar contas amialimente. ge Concelho cscral, | 


- Realizar. por enprenotea, a ebpaso Ernçar um pregão para que aleançen o mengr preço. 


- Pór em boa guarda as rondas. foros coimas e mais coisas que pertençam à Câmara em mma 


arca de três chaves, ficando uma cm poderio Prestidentec ontra cp poder do fiscal c outra com o 


secretário, | 


« Fazer cofres v ammários para a euarda dos documentos das eleições, escrituras cms papéis que | 
formam o arquivo da Câmara cmo se onardam os fivros das vercações. tombos e enniequci | 
Ea | 


outros, 
| 


- Fer os livros paraco resisto das pelerac em vigor e outro em que se vegistro a presente ter 


todos os artigos das que se Foren poblicaredo coque disserent respeito às Câmaras, 
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requerer aos juízes territorinis e tombamento de seus bens. a quenr fica pertencendo esta | 
| 

| 
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triedição. 
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- Não quitar coma nem divida aleuma do Conselho, sob pena de nulidade c de passarem em 


dobro. 


= A Câmara da Capital dara posso e juramento ao Presidente da Província, cobrando-se termo 


assinado pelo mesmo Pestdento o vereadores 


- Reconhecer os titulos de todos os empregados dando-lhes posse dos cargos superiores que 
vagarem. 
- Repartiv o fermo cm distritos c nomear os sous oficiyis; dar titulo aos juízes de paz e publicar por 


editais os nomes c empregos destes funcionarios. 


- Nomear uma comissão de ciladãos. co mimero de cinco, encarregada de visitar as prisões civis. 
militares e eclesiásticas. para se informar do seu estado e dos melhoramentos que precisarem. 


- Dar parte. anvalmente ou quando convicro ao Presidente da Provincia c Conselho Geral. das 
informações da Constituição c das prevaricações ou neohsências de todos os empregados, 


- Participar ao Conselho Geral os maus tratamentos calos de crucledado que se praticarem contra 


os escravos. indicando es motos de prevent dos. 


tlativas, da forma que a ler determinar, 


- Promover as cloições dos membros das Câmaras Leo 


- Vazer assinatura dos diários des Conselhos Creratis da Provincia. das Câmaras Legislativas € 
vertócdicos «ue contenham os cxtuitos das ecasões das Câmaras à fanicipais da Provincia. 
| | 


- Publicar ontalmento pela imprensa, um estrato de todas as resoluções tomadas, com as 


declarações especificadas nas af, 


Dar informações precisas doe deputados É senadores da Provincia, 


- Per assinatura do foda a Câmara em todas as deliberações que esta fomar, 


oc necrência por perto doe corregedores das comarcas, 


= Pitar qualquer quriediç: 


- Voraseu cargo tudo quanto diz respeito à policia o economia das povoações e seus termos, 
sobre os objetos seguintes: cemitérios limpezas iluminação e desempachamento das ruas. praças, 


estabelecimentos de centimetros. selar pela moral pública. construção. reparos c conservação das | 


estradas, caminhos, plantações, fiscalizar os matadouros. autorização de espetáculos públicos c etc, 
Aderir modelos de máquinas c esteumentos rias. 


- Obter animais úteis ou de melhorar as raças dos existentes, assim como distribuir sementes de = 


plantas interessantes e árvores frultivras, | 


tabelecer e conservar casas de caridade. 


- Es 


Y 
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- Inspeejonar as escolas de primeiras letras e educação. e destino dos órfãos pobres. 

- Dehbherar sobre os meios de promover ç manter a tranquilidade, segurança, saúde e comodidade 
dos habitantes: e tambem sobre o asseio, ecomança. clegância e regularidade externa dos edificios 
cruas das povoações. 


- Jmpor multas de ate & dias de prisão c 208 000 de condenação. as quais. agravadas. podem 
atingir até 30 dias de prisão e 608 000 de multa. 


- Permitir a apelação dos cidadãos que cc sentirem agravados pelas deliberações. junto aos 


Conselhos gorate. aos Presidentes days Provincias e por esfes go governo, 


- Desponder as revelar dos Conselhos somente env oljetos próprios de suas atribuiçõesNdando aos 


Juizes ot quiros empregado somente o que for estipulado por ler. 
Fazer semento despesa autorizado por ei, 


Dar provimento pos objetos que urgentes. cont cspoctal atenção às cidades ou vilas onde não 


nonverem casas de etecricórdia atendendo principalmente pos órfãos pobres o desamparados, 


- Propor aos Conesho Geralihe Proviecçia os meios de aumentar suas rendas ore fzer delas alguma 


extraordineuia aplicação, 


- Nomear seu secretárioco qual possaras certidões que lhe forem pedidas. quardarã os livros da 


= Nomear um procuradoro ao qual compete: arrecadar e aplicar as rondas c multas destinadas às 
despesas do Conselho: demandar. perante os juizes de paz (a execução das posturas da imposição 
das penas aos contfroventores dela: defender o direito das Câmaras perante as Justiças Ordinárias: 
dar conta da receita e da despesa todos os trimestres no princípio das sessões. 


- Nomear um porteiro e. se necessarios to om mais apudantes deste. para os serviços da casa, 


Nomear um ou mais fiscais c seus suplentes, Nomear estes oficiais também para as freguestas ou 


capelas curadaso gor quais competevigtar a obscrvância das posturas das Câmaraso afivar o 


procurador no desempenho de sems deveros esceutar as ordens da Câmara; dar parte em cada 
reunião do estado da sua administração e de tudo o que julgar conveniente, solicitar se necessário 
:s aquda do secretário c porteiro da Câmara: responder pelos 


para o exercicto de suas atribuição 


prefuízos que causarem por neghicência. 


] ] No. - k ] ] ] ] , , & 


je E ' + . + 


sa 


RE e ai SC 


ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL 

FONTE: Primeiro Livro das Ordenações, Título 65, em Coleção da Legislação Antiga e Malema 
do Reino de Portugal, p. 254. 

DATA: 11/01/1603 

PERÍODO: 1603 a 1828 


CÂMARA Ds 
Juiz(es) Ordinérios - Vereador(es) Procurador Tesoureiro Escrivão 
LEGENDA: 
Snbordinação direta: —-- 
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ORGANOGRAMAS: CÂMARA MUNICIPAL 

FONTE: Lei de 1º de outubro de 1828, em Leis do Império, vol. Il, p. 74. 
DATA: 01/10/1828 
PERÍODO: 1828 


CÂMARA MUNICIPAL 
Vereadores Procurador Escrivão de 
Câmara 


LEGENDA: 
Snbordinação direta: — 


% 
rá 


CCC C000000000000000465 


+ 


ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PROVINCIAL 


rá 


Presidente da Província 


O Presidente da Província não pode rer considerado um órgão, mas à importância do 
carpo precisa ser enlientada. 

O Presidente era à primeira autoridade provincial. "Todos os que nela (a Província) so 
acharem lhe serão subordinados, ecja qual for ema classe ou graduação"! Sua nomeação ou 
destituição só poderia ser efetivada pelo Imperador. 

Apessr de não pretendermos nos aprofimdar na clársica discussão historiográfica aCcrca 
dz centralização e descentralização política, é preciso, pelo menos, situá-la Tavares Bastos e q 
Visconde do Uruguai podem ser considerados expoentes ' doggas duas correntes. Vejamos o que nos 
dizem robre o cargo de Presidente: 


"Assembléia eleita pelo povo exige, como complemento, administração que se possa 
remover conforme o voto do povo ou dossa Assembléia (...) Ao passo que se consagrava a 
autonomia legislativa da Província, confiava-se o Poder Executivo a um Delegado do 
Governo Central (...) Fácil favorecer a desordem gerada por tamanha inconsegliência. A 
experiência das estéreis lutas entre as Assembléias e os Delegados do hmperador tem de 
sobra patenteado o engano daqueles que reputaramn feliz combirução de dois poderes 
antinômicos: uma legislação local executada por funcionário estranho à localidade". (Bastos, 
1937, p.124). 


Já o Visconde do Urugasi afirmou que: 


"O julgamento pelos Presidentes da Província de negócios administrativos provincinia é 
completamente arbitrário, sem garantias ou recursos. Não há amuoridade superior ao 
Presidente em negócios administrativos mermnente provincigia (...) As nossas fieghentes 
mudanças de Ministério e as eleições trazem frequentes mudanças de Presidentes nas 
províncias. São considerados pelos Ministérios como agentes políticos e chefes de eleições, 
não como ahmimatradores. Or Ministérios pouco duram; pouco duram os Presidentes de 
Província também”. (Souza, 1865). 


Como a convivência de dois pédes es considerados coullitantes influenciou a implantação 
e o desenvolvimento da nova ordem administrativa de Minas Gerais é o que veremos 2 seguir, 
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ESTRUTURA GERAL DO GOVERNO Da PROVÍNCIA DE MiHiaS GERAIS 
1858 à 1853 
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Secretaria de Governo 


A Secretaria de Governo é um órgão que se apresenta. como um dos mis antigos e 
estáveis da administração pública. 

Logo após a instalação da Assembléia Legislativa, outorgou-se o primeiro Regulamento 
Provincial relativo a essa repartição. Datado de 13 de setembro de 1837 esse regulamento 
estabeleceu os cargor que a infegravam e determinou que o Secretário seria de livre escolha do 
Presidente e que seus ordenados e gratificações seriam pagas pelos cofres provinciais. 

No entanto, á natureza do cargo de Secretário do Governo suscitou diversas controvérsias 
e dúvidas iniciadas com a promulgação do Ato Adicional em 1834 que, em seu artigo 10, 
parágrafo 7º não emimera esse emprego como sendo geral. Interpretou-se que as Assembléias 
poderiam legislar sobre sua criação e supressão, sobre o estabelecimento de seus ordenados e 
sobre os casos e formas porque poderiam os Presidentes da Província nomeá-los, suspendê-los e 
demití-los. 

Já a lei do interpretação do Ato Adicional O, retirou do legislativo provincial a 
faculdade de cris e suprimir cargos municipais e provinciais. Fez-se necessária consulta à Seção 
do Império do Conselho de Estado para esclarecer se o Presidente poderia ou não nomear seu 
Secretário. O purecer du comissão, emitido em 23 de outubro de 1843, confirmou à emprego como 
geral, gua nomeação pelo Imperador e sua instabilidade fimcional (Souza, 1865, v.2, p.2). 

Ao ger retirado do Presidente o direito de escolher o Secretário de Governo criou-se um 
novo egrpo - Oficial de Gabinete, No relatório presidencial de 1844 encontramos o porquê dessa. 
criação: 


"Aumenta: nm Oficial de Gabinete, Este mnmento é mevitóvol porque, sendo o Secretário 
do nomoação do Governo Imperial, segundo a resolução ultimamente tomada nobre consulta. 
do Conselho de Estado, não será sempre possível] que um presidente qualquer, sem conhecer 
e sem conhecer outro algum oficiul da Secretaria, se lhes lance nos braços, entregando-lhe 
toda a gua confiança; e, por isso, dovenl desde logo prevenir-so og matos de poderem os 
presidentes trazer consigo pessous de sua escolha, ou nomear mesmo para o gabinete algam 
empregado da mesma secretaria ou outro qualquer, e no regulamento que ofereço cstabeleço 


as regras para estes diversos casos. Dou-lhes os mesmos vencimentos que ao Secretário, 


porque não deve ter menos consideração”. (2) 


O cargo de Oficial de Gabinete subsistiu orcilante dentro da. estrutura da Secretaria de 
Governo, uma vez que ficava a critério do Presidente preenchê-lo ou nto 

A estrutura orgânica da Secretaria de Goveria começon a ser cdelineada por Portaria de 
23 de outubro de 1843, quando sens serviços passaram a ser divididos por seções. Entretanto, o 
volume de serviço era tão avultado que, em 1851, o Presidente Dr. Joré Ricardo de Sá Rego seutiu 
a necessidade de modifi icações intemas. De acordo com seu relatório, essa repmtição fincionava 
como um centro por onde corria toda correspondência oficial, que dizia respeito desde ao simples 
cidadão e empregados subalternos, até a0g supremos poderes da Nação. (*) 

Em 10 de janeiro de 1854 foi expedido o Regulamento nº 29 que dividiu a Secretaria em quatro 

seções, ficando a curgo de cada uma delas os seguintes serviços: 


- drá Ferpecast da da mais de 1840 (Beac, Val 7). 
- Mepadementa es” DO, da DO ela etumantha da TETO (Placna Gonado. fá. AJ). 
- Etarteer, fost Promote de SÁ Rego, TE! (Elas dera, Asp. 
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1º Sessão: negócios relativos aos Ministérios do Império; correspondência e expediente 
pertencentes à Assembléia Provincial; registro e expedição do leis c regulamentos 
provinciais e gerais; correspondências do Secretário com diversos; 


2º Sessão: negócios relativos às Repartições da Justiça e Eclesiásticas, Polícia e nomeação dog 
respectivos empregos; correspondência com or Ministérios da Marinha e dos 
Estranpeiros; 


3º Sessão: negócios relativos às Repartições da Fazenda Geral e Provincial; Estrudas e Obras 
Públicas, exceto os militares; 

4º Sessão: negócios relutivos à Repartição Militar, incluída a Guarda Nacional e Policial, e 
obras militares. 


Em linhas gerais, foi essa a organização mais estável da Secreturia, apresentando 
variações apenas quando da extinção das Repartições de Obras Públicas e Instrução Pública sendo 
criadas , as 5º e 6º Seções. 

nocessário ainda citar o conhecido Regulamento do Barão da Vila da Barra, () que 
propôs a divisão da Secretaria em duas diretorias, a priincira com três seções e a segunda com 
duas, além de uma seção central chefiada pelo próprio Secretário. Essa nova organização durou 
apenas dois anos, pois em 1878 a Secretaria voltou a ger dividida em quutro seções. (*) 

O papel da Secretaria de Govemo foi, na maioria das vezes, o de um órgão de 
expediente. A legislação e as falas do Presidente nos conduzem a essa interpretação. Entretanto, 
sua finção não se limitava à mera expedição e arquivamento de documentos oficiais. Na medida 
que administrava todos os papéis que corriam pelas diversas repartições públicas, a Secretaria 
aparece como órgão central competente para controlar e informar o Presidente sobre o andamento 


- dos negócios provinciais. Sua importância aumenta quando lembramos que a duração média de 


permanência. de um Presidente no seu cargo cra de seis meses (Presidentes, 1896). 


a Cgelamenda 4º TO. de SO da assentes efe TRIO Chitana Goals, A df. 
E Fgoatemesto e“ EP, do RP de mair es TRÊS (Precos Gueata fe df). 
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Fazenda Provincial 


A admiração cy Fazenda Pública em todas as províncias do Império era feita, ulé 
1831, pelis: Jumign de Haven, subordinadas so Erário Régio. A nova organização do Tesonmro 
Público Nocional crio ee Tesonrarias do Província presididus pelo Presidente Ee Provincia out 
Conselho a quem competia controlar a amecadação e distribuição das rendas provinciais e, como 
representante da aininistração geral, condjuvar e desempenhar todos os enénrgor do Tesoiro 
Nacional. (É) 

Em 1836, com a erinção de mus coção da Fazenda Geral - a Mess du Rendas 
Provimciais -, especialmente encarregado «os nopócios locais, introduziu-se. “mma, relativa 
autonomia da Província de Minas Gerais na gestão de suas finanças. A Lei nº 47 desse mo 
autorizou o governo inineiro & organizar na Tesonraria desta província uma mexa que tivesse a scu 
cargo a aehinminiração, arrecadação, distribiição e contubilidade dar rendas provincisis. Sens 
empregados seriam os mesmos da Tesouraria. () Começou a ser definido, também, um sistema de 


“arrecadação mais complexo. As rendas pertencentes à Província passaram a ser cobrada: por 


Coletorius; criaram-se barreiras para arrecadação de taxas itinerárias e, em 1839, começaram a 


.8er organizadas as Rocobedorias, destinadas à cobrança de direitos de exportação id dis 


a” “e 


Entretanto, | | 


. Por ocasião de cumprir o parágrafo 9º do artigo da Lei Provincial nº 113 representou-me 
nie dy Mesy das Rendas Provinciais que o método adotado de se darem gratificações 
aos empregados perais da Controladoria, para desempenho em o serviço nas tardes, não 
tinta produzido os resultados que se.tiveram em vista, não sé por curto espaço de tempo 4 
esse fim destinado, como megmo porque dificil Gra HOR cruprogs ados presunronnae a esse 
dever, « algms já fine sr requerido sua demissão...” É) 
1 A separação du Mem adm Tisubm da Teronraria da Província oiinnliê Eua eu 184% ) 
e executada no ano seguinte. (º) A repartição era gerida por três membros, Tns spetor, Contador e 
Procimador Fiscal, e se compunha de secretaria, tesouraria, contsdoris.e cartório. Suu atribuição 
principal, que permaneceu a mesma durante todo 6 portódo caludado, era u de fisculizer a 
arrecudação, «dininistração, distribuição e contabilidade das rendas provinciais. 

Nos anos subsequentes, a Mesa das Rendas sofren pequenas alterações, mantendo «ua 
estrutura básica. O Regulamento nº 52, de 30 de janeiro de 1866, determinou que u repartição 
passaria a denominar-se Tesourgria Provincial de Minas Gersis e seria dividida nas seções - 
Secretaria de Inspeção, Contadoria, Contencioso, Tesouro e Arquivo. Todos seus empregados 
eram subordinados ao" Inspetor da Tesouraria, que tinha sob sua direção, vigilência e imediata 
responsabilidade a administração dos negócios provinciais, É 

Em 1879 verificou-se nova mudança de nome. A Tesouraria passou a se chamar Diretoria 
da Fazenda Provincial e a Secretaria de Inspeção foi substifufda pola Seção Central. (1!) 

“É intereguante saliontar que, embora. reconhecendo om geusi relatórios a necessidade de 
reformular os regulamentos fuzendários, Os Presidentes limitavam-se a informar sobre o 
movimento da pasto o ” É 
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Sujeito muitas vezes à legislação imperiul, o sistema de administração das rendas 
montado na Província mnteve-se, quase sempre, num quadro confuso, dominado por una política 
centralizadora. Algumas reformas, embora substanciais, foram insuficientes para definir uma 
estrutura verdadeirmncnte sulônoima que conferisse à Província plena autoridade na administração 
de suas rendas. 


Obras Públicas 
, N 
"Ag péssimas estradas são, eeja-me lícito dizê-lo, a chave enonntacda. que de muitos anos 
fecha os tesouros da Província, tornando-os quase improdutivos"C 2) 


Com eusu fala o Presidenta reconhecia a necessidade do instituir uma repartição capaz do 
administrar e fiscalizar com regularidade a constração c manutenção das estradas provinciais. Foi 
com essa mesma intenção que a Arrembléia Legislativa de Minas Gerais criou, através da Lei nº 
18, de 1º de abril de 1835, 0 € argo de Inspetor Gerul de Estradas em substituição ao de Diretos 
das Estradas e Obras Públicas. (1) 

Foram criados signs mecanismos para a concretização desse objetivo, como um plano 
geral de estradas, seu auto-financiamento, contrafação de engenheiros e auxiliares técnicos, e o 
estabelecimento de uma secretaria para trutar do expediente. 

- No entanto, a Lei nº 154, de 9 de abril de 1839, guprimiu o cargo de Inspetor Geral, 
passundo suas atribuições para o Presidente da Província. Em 180 o cargo foi recrindo sendo 
novançuto suprimido em 1842. (1%) 

Nessa década a diticuldade de se definir o que se entendia por obras municipais e obras 
provinciais gerou a Lei nº 310, conhecida como a Lei das Corvéias. (º) Os protestos causados 
pela imposição de trabalhos forçados foram tais quo ncuhum dos presidentes da província do 
período permitiu colocar em execução o regulsmento que acompanhava essa lei, Td) 


Durate esse período a prioridade das obras públicas era estabelecida por critérios . 


políticos pelo Presidente da Província. A notória instabilidade desse cargo gerou dificuldades 
para o desenvolvimento dos trabalhos. Muitas vezes sem conheciento de engenharia decidiam sobe 
o traçado de estradas em uma província que mal conheciam, baseados em pare ecros divergentes 
de engenheiros que não eram de sua total confiança. 

Procurando sanar esse mal foi expedido o Regulamento nº 39, cum 28 de março de 1857, 


que determinou a criação da Repartição de Obras Públicas da Província A repartição contava 


com uma equipe de técnicos, composta por engenheiros encarregados de obras, gens ajudantes o 
desenhadores, e uma perte burocrática encarregada do expediente. 

Entretanto, a Leine 1009, de 2 de julho de 1859, no seu artigo 1º, parágrafo 3º, declarou 
extinta a Repartição de Obras Públicas e incorporou seu serviço à 5º Seção da Secretaria de 
Governo. 

- Sete sos depois; o Regulsimento nº 53, de 17 de fevereiro de 1866, criou a Diretoria 
Geral de Obras Públicas. Complementada. pela Lei nº 1688, de 3 de outubro de 1870, a Diretoria 
manteve a estrutara. orgâuioa que, upesur de pequenas modificações e de tor sido mais uma vez 


P. Pula, serino Paotino Ena da Alcon. 18X5 (Barórca. Pd fl. 

*. O canpa da Dara Gral fot extado pos Portanto Snpontal cm IPES, solos wsseleção do Crasalla Geral da Prestacia (Cuast fá d. PD. 
4. Les a" 1R%, da D de alle do 1100, 0 Loo º EST, ds PE da acvvambio dia 1848 (Mecne frscr. Do PD. 

8. Ata BRO, da E da sol da INI CDisias Guests fa. 1. 

6. Ver Fistardocos des Pentivintas da Prortucia de TES? a TECO (Rand), fiel 77. 


“me + 


INSPETOR 


LEGENDA 
amarem GER ELO ERÊ ELE O! 
=== —— - SUBOREIERNAÇÃO 


V. o: q 0. 0C00000000000000000000000000000000004 
T j Ro ES at DR AUSGÊ a fais Danada E ; EE SPO <P AD Nes bigode STE aa SA a def Ee tia! e N . b j a E x o . a . ca 


pê PROVEMO 
ta3e 


MTO RIAA UE O A TRL Cad ATA AUS 


PRES RE no 
provtNo IA 


ava a iu rica ic Ve dà dc entta date ddnid e O 
iz 
3 


REI TUA ACER E gRSdrARS 


Ee ACER CIR UA PELA ASA CAS Ri AU PRIOR ELZA ear SEARA CERA! UuRemAniZar:S 


ú RESA RR | 


o srs 


as 


ATE PURA PIERCE, | 


h 


enerenummanes reis mariana amaral 


tá DE MINAS GERALS 


ço 


OBRAS PUELICAS Di PROGEMICLA DE MINAS SERALS 


tos w tussõ 


ISSA CIDA LISA 


Ria E DENTE 
PROVÍNCIA 


pf 
H 


k 


prima 


RE 


forsemmavones 


Esremeoeend 


0000009 0000000700000000000000000000000000000000000060. 


É cep, 


mam: 


INSPETORIA GERBL DE CQERÁS PUBLICAS BDã PRONUNCIA DE MEIAS GERAIS 


tg À 15359 


; PRESIDENTE | 
| PROVIHCIA 


DA e 


INSPETORIA GERAL 
ES à 
É QBRAS PÚBLICAS 


oo 
i 
RE SE a E pobrdo feios, tags De Gi PÍto ig 
a o , 
EPE ont aa 
| 


E ADBINIGTRADOR | ; ADJUHTO E : É 
À DE QBRaAsS e : 
E DA CARITÁL IHSÉEÉTO É ; 
O ga AL 1 A pn a | 
E ARQUIVO K 


aLHOXMARIFE 
PROVINCIAL 


| DESENHADORES 


gu 


POCO OO OCO COCO OCO CCC COLOCO COCO OCO COCO OC CCO COCO 00008 


GIRETORIA GERAL DE OBRAS 


SERA 


TECHICA 


ps 
esta ira 


DESENHISTA 
à 


ana. 


ENHGEHHEI 
FISCAI 


dE 

) É 

E iê 
mam 

á 

Ê 


E ADMIHISTRADOR É 
: DE 


nÊÃas 


| ENGEHHEIROS 
EDISTRITAISCEU À 


PUBLICAS Dã PROVIENCIA DE MINAS GERAIS 


1866 à 1889 


NA Lari e: frio || 
PRESIDENTE j 
La ; 

PRQVINCITA 


E 


pectina 


DOC OCO CCC 00000000 00000000000000000000000000000 0000 


/ 


dd 


0... 
EP 
s. 


nO 


PR 


ve 4O 


Sr 


ES 


ne. codirraiie a, 


Ao. 


COCO CCC CCC OC CO CCC 06000 


e. 


suprimida e recriada, (”) evo afé 1889. A Direloria se compunha de duas seções: a 
administrativa encarregada do expedionto, o a técnica, Além digso 4 Província foi dividida em 
circunscrições distritais de obras públicas. 

Apersr da. estabilização ds estrutura orgânica da Diretoria, não foi possível realizar a 
contento as atividades desse setor. Contando com um corpo técnico mal remunerado e insuficiente, 
que se limifava à posição de executor de obras, com um plmejsinento parcial e desconffnuo e 
diante da penúria dos coftes provinciais, a ahninistrução das obras públicas sofria revezes 
constatea. Nem mesmo uma sede digna foi possível estabelecer. 


"... 0 prédio em que finciona esta Diretoria, além de estar sobre um armazém de secos e mo- 

* Jhados, onde há sempre em depósito pólvora, querosene c outros minferiais explosivos, não 
tem acomodação própria c mesmo a necessária para nele funcionar uma Repartição que, 
além da Secretaria, Arquivo, etc., precisa de galum claras para as diversas seções e desenho, 
de que tanto se ocupa atualmente...". (1º) DÁ 


Instrução Pública 


A instrução pública foi fem de preocupação constante durante todo o período imperial. 
Ao ger ingerida na Constituição de 1824 a obrigatoriedade do ensino público e gratuito & todos os 
sditor, (1º) tornou-se necessário dotar a nação com os meios para o cumprimento dale. 

A crinção de escolas em todas as cidades, vilas e lugares mais populosus do Império, 
determinada pela Lei de 15 de outubro de 1827, foi relorçuda pela Decisão nº 275, de 2 de 
setembro de 1831, que estendia às mmicipalidades e no Fiscal Distrital o encargo de fiscalizar o 
ensino público, 

A partir de 1835 a/Assemblêia Legislativa e o Presidente da Província ec incubiram de 
legislar sobre e fiscalizar a educação em Minas Gerais. Além de procursrem erisr urna estrutura 
orgânica voltada para instrução, buscaram, também, regulamenter uma metodologia didática 
adequada à realidade. . 

Como reflexo dessa preocupação foi outorgada a Lei nº. 13, em 28 de março de 1835, 
seguida pelo Regulamento nº 3, em 22 de abril de 1835, Foi determinada a criação de escolas em 
todas es povonções com mais de 500 habitantes livres, condicionando sua permanência a um 
múmero mínimo de Z4 alunos, quantidade exigida durante a maior parte do Século XIX. Ao mesmo 
tempo dividiu-se a Província em Círculos Literários, foram criados os cargos de Delegados dos 
Círculos e Visitadores Parciais e reafirmada a Decisfio nº 275 quanto À inspeção escolar. 

“Em I$48a ei nº 435, de 19 de outubro, criou o cargo de Diretor Gerul de Instrução 
Pública cuja finção era a de inspecionar os estabelecimentos existentes. Mas foi em 1854 que se 
delineou o primeiro esboço de um órgão administrativo, ao ser criada uma secretaria responsável 
pelo capediente dy Diretoria Geral de Instrução Pública. (2?) 

Essa repartição foi suprimida pela Lei nº 1064, de 4 de outubro de 1860, e suas 
atribuições foram transferidas para a 6º Seção da Secretaria de Governo. 

No princípio da década seguinte foram sancionados dois regulamentos, (!) que 
modificaram essa situação. O de 1871 recriou uma repartição central denominada Inspetoria Geral . 
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“ de Instrução Pública, enquanto que o de 1872 regulamentou-lhe a estrutura e a competência. Essa 


organização, com algumas variantos, prevaleceu até o fim do período imperial. 

Convém ainda citar o Regulamento nº 100, de 19 de junho de 1883, que determinou que o 
Presidente da Província poderia momear inspetores extraordinários sempre que julgasse 
conveniente. 

Entretanto, a legislação apresentava enormes falhas referentes ao seu funcionamento 
orgânico. A fiscalização do ensino estrutiruava-se sobre cargos vazios de autoridade, não 
remunerados ou mal-remunerados. O professorado era reduzido, desqualificado e também mal- 
remunerado. As escolas funcionavam, em sua maioria, em casas alugadas e em condições 
desfavoráveis à implantação da metodologia indicada pela lei. A centralização das decisões nas 
mãos do Presidente retardava a política do ensino. 

Além disso, 2 legislação cebarruva muna sociedade que não encarava a educação com o 
um bem necessário. Nada é mais esclarecedor da situação da instrução pública e da dificuldade de 
contornar seus problemas através da legislação que a Fala de Francisco de Souza Soares 
d'Andréa: 


"Como pelas leis mineiras devem ser abolidas ar escolas que não tiverem ao menos 24 
discípulos, são obrigados os chefes de família a mandarem seus filhos às escolas e têm os 
mestres gratificações além dos ordenados seguido o múmero de discipulos: que as 
fregientam: tudo se arranja muito bem. Os pais matriculam os filhos e não os mandam à 
escola; e os mestres enchem as suas relações de nomes de indivíduos, que existem sim, mas 
que minca lhea entram em casa e põem-lhes os dias de frequência que bem lhes parece. Esses 
mapas vão às mãos dos delegados, que, em não sendo ativos e capazes de surpreenderem 
uma ou outra escola pura lhes comparsrem o número de discípulos dos mapas com os que 
efetivamente encontrarem, têm de se guiar por informaçõer e quando auíras razões não 
tenham, só por não perderem o pobre mestre de escolas, ue é pai de família, dão os mapas 
por exatos, 0 govemo mmda pagar e 4 lei fica iludida”. (É) 


Força Pública 


A Regência Imperial autorizou, través da Lei de 10 de outubro de 1831, a criação de 
Corpos de Guardas Municipais Permanentes no Município da Corte e em todas as províncias do 


Império. 

"Em 12 de dezembro de 1831 o Conselho Geral da Província de Minas Gerais elaborou 
uma Resolução que permitia a criação de um Corpo de Guardas Municipais. A Regência aprovou 
essa Resolução, através da Decisão nº 79, de 23 de fevereiro de 1832. 

Após 1835 verificou-se uma preocupação constante com a manutenção da tranquilidade 
pública provincial. Umas das primeiras leis outorgadas pela Assembléia Minciru, a de nº 8, 
referia-se ao Corpo de Guardas. Por essa lei sua denominação passou a ser Força Policial de 
Minas Gerais e era composta pelo Estado Maior, três Companhias de Infantaria e uma Seção de 
Cavalaria (2) 

Em 15 de dezembro de 1835 a Assembléia Provincial expediu o Regulamento nº 6, que é 
o primeiro específico pera a Força Policial. Competia à Força mxiliar as justiças, manter a polí- 
oia; aascgurur 4 bou ordom o a segurança pública na guamição da capital o seus subúrbios e nas 
comarcas por destacamentos; guarnecer as cadeias e mais estações públicas, tudo em conformi- 
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dude com as determinações do Presidente da Província. Ao Presidente, e só u ele, cabia nomear os 
oficiais superiores. () 

Mas é com o Regulamento nº 35, de 7 de fevereiro de 1855, que se observa a 
preocupação de se dotar o Corpo Policial com uma estrutura mais complexa e eficaz que atendesse 
suas necessidades administrativas e disciplinares. Foram criados o Conselho Econômico de 
Administração do Fardamento, o Conselho de Disciplina, o Conselho de Investigação e à Junta de 
Recursos, todos convocados pelo Presidente, e foi regulamentado o funcionamento dos Destaca- 
mentos Municipais, do Arquivo do Corpo c da Casa de Ordens. Suas afribuições permencermn as 
mesmas determinadas pelo regulamento nº 6, sendo acrescentado o encargo de desempenhar 
quaisquer funções do serviço público designadas pelo Presidente da Província. 

" As leis, decretos, regulamentos e portarias expedidos entre 1855 e 1878 não promoveram 
modificações significativas, limitando-se, na maioria das vezes, a fixar o número de praças, o 
tempo de engajamento dos recrutas, e o aumento ou diminuição das companhias de infantaria. 

O Regulamento nº 85, de 15 de abril de 1879, suprimin os Conselhos existentes e criou 
um Conselho Permanente encarregado da disciplina do Corpo. Em 1883 foi suprimido o Conselho 
Permanente, formn revigorados os Conselhos de Investigação e de Julgamento e criado um 
Conselho Especial, nomeado pelo Presidente da Província, para julgar o Comandante do Corpo. 
As demais disposições permanecer inalteradas, (2) 

Entretinto, a dificuldade de se estabelecer uma Força Policial efetiva e eficaz perdurou 
durante todo o período estudado. As Falas dos Presidentes relatam, de forma uníssona, a 
possibilidade de se atingir o número de praças estipulado para o Corpo Polical, tanto devido à 
pouca rigidez dos regulamentos como pela fulta de estímulo finmceiro. Os soldados eram mal- 
remunerados, seus soldos eram pagos com atraso e o rearmamento era praticamente impossível. 


nO estado atual do armamento é tal quo, a não ser de pronto substituído por novo, mais vale 
a mipressão completa do Corpo do que a sua conservação, que seria uma perfeita anomalia; 
porque em o considerável múmero de cerca de 300 praças, que se apresentaram à inspeção, 
apenas 30 teriam armas capazes de entrar em fogo". (*) 


Além disso, o vasto território provincial e a disseminação de sua população contribuiram 
para o afroamento dos laços de obediência e disciplina, principalmente quando o efetivo da 
Força se revelava insuficiente para guamecer ag cadeias, recebedorias e barreiras, capturar e 
conduzir criminosos, enfim, para exercer suas atividades báricas. Constantemente se fizia 
necessária a convocação do Exército e da Guarda Nacional para auxiliar o Corpo Policial. Mesmo 
asgim, perduravam as reclanações dus sutoridades ante a continuação dos delitos, o extravio das 
rendas públicas e o mimero maior de baixas do que do engajamento de praças. 


Imigração 


Durante quase todo o Século XIX a política de colonização e imigração fos detorminada 
por leis imperiais, cabendo às províncias apenas gua execução. 
Em Minas Gerais, a primeira lei referente a esse serviço data de 1887. A Leinº 3411, de 
26 de agosto, autorizou o Governo a auxiliar o serviço de imigração e colonização nessa 
província. Foram criados os empregos de Inspetor de Imigração, Ajudante de Inspetor, Secretário, 
Fiscal de Hospedaria e Médico. O Governo foi autorizado a instalar núcleos coloniais na zona de 
cada uma das estradas de ferro, 
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O Regulamento nº 108, de 25 de janeiro de 1888, pôs em execução u Lei nº 3417. Criou- 
se a Inspetoria Geral de Imigração e todos os sous empregados eram nomeados pelo Presidente da. 
Província Essa repartição teve curta duração. O Decreto nº 4, de 7 de dezembro de 1889, 
suprimiu a Inspetoria Geral de Imigração. 


são 


as dm 
tes met, E 


SPETORIA GERAL DE 


IMESR 


IM 


1966 a 19885. 


PRESIDENTE 
PROÚÍNCIA 


EHFERtARIA 


| HOSPEDARIAS 


NHUCLEOS 
COLQHIAIS 


: ; “A 
é j [ 5 a ! , F i z a ê = : ”: E é j -. E A se + 4 4 af 

PP W i À I i [) O) 1 1 1 1 [ ; ! E [ - 3! = a! x + A = 5, ) 
Pi cagar eo É, o into o ; Remo A e = : k Fo me E eg Emi gê À o a E AM aUer Ep Ra = sado 


